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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025 - Pag.11 - Ano X111 - N° 3 

C'ômara Municipal de Remanso 
Prédio: Jon' Amerind de Meus 

C.NPJ: 13.343.256/000/43 

PORTARIA N° 00712025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 
Compras e dá outras providências." 

O DIRETOR PRESIDENTE CÁMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Municipio de Remanso, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativamente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso. 

RESOLVE: 

Art, 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA- mat. n° 414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat. n° 379, como responsável pelo Setor de Compras da Câmara 

Municipal de Remanso. 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar n1 planejamento e organizar 

os pedidos das diversas áreas da Câmara. 

- fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

II - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e aquisição de 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 1413312', c/c portaria Municipal n° 

036/2023, afim de municraro arca bolso dos processos administrativos licitatórios de contratação; 

III - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir  cc ntrolar aseompras; 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de Contratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3°- Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, nvogam-se as disposições em 

contrário. 

Art. 4° - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Municiaio de Remanso. Estado da 

Bahia, em 03 de janeiro de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Camara 

Ifuo. !'num .-❑n•. -C; mru -11'y. J'_'00 0ue - Ildnmm 

^^ ICP 
grau Este documento esta disponibilizodo no site: www.comoraremanso.ba.go°.br Imprensa Oficial 

,é  7 
> Documento assinado digitalmente conforme Ml' n" - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o inlroestruturo de Choves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 003/2025, solicito a realização 

de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviços de 

divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de 

Remanso/BA. 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

..- 
7lk K~~ L.L¢Z(,p_,~ L V. 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 003/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( x ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em 
diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da 
câmara municipal de Remanso/BA 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 

Justifica-se em função da necessidade de dar publicidade aos atos oficiais da CMR, sendo atendido os 
preceitos da constitucional e dos diplomas infra constitucionais, no que trata os princípios da transparência e 
publicidade, garantindo tal tratamento aos atos administrativos e o controle social na administração pública. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso 

Pretende-se contratar os serviços descritos para dar publicidade a todos atos oficias com transparência e 
celeridade atendendo as normas e legislação vigente. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

Prestação de serviços de divulgação de atos 
oficiais da administração em diário próprio, 
visando efetuar as publicações determinadas 
pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

MÊS 12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

20 Janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 
REMANSO/BA, conforme item N° 13 do referido PCA 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 

I2O/ akL CDTn n 1 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 003/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 

N gLq

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÉNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERENCIA: Contral:ição da empresa para prestação dc serviços profissionais 

técnico em contabilidade pública, tais como: contábil e orçamentária, com geração de 

relatórios, cumprindo as normas e legislação que regem a contabilidade pública, além 

dc elaboração de peças contábeis exigidas pelos os órgãos de controles. Tribunal de 

Contas do município da Bahia. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda. DFD n° 003/2025, expedida 

pelo setor dc solicitante, no dia 09 dc janeiro de 2025, solicitando a contratação de 

empresa para prestação de serviços de divuigação de atos oficiais da administração em 

diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela lei Federal 

N°14.133/21 e atos olicias da cámara municipal de Remanso/BA. AUTORIZO,

abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras 

para realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retorne o processo para o Setor Requisitante para que 

formalize o termo de referência. e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentúrios que correrão a despesa e após a conclusão 

deste. encaminhe ao setor .Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 

do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 

contratação para que proceda com fina;iiação da instrução processual 

Remanso/BA. 10 de Janeiro de 2025. 

OfMAOXRIIOS: MI ANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 003/2025 

anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos 

oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas 

pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando 

atender necessidades da Câmara Municipal de Remanso — BA. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

~ {~ ¡~ ~¡ 
hC>n~~ tC~~xCiti~ 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 003/2025 encaminhado, 
afim de contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais 
da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei 
Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, segue as 
cotações de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

SETOR DE COTAÇAO 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 

PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNO. 
Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021 - Art. Sº Inciso V 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 
, 

2021 - Art. 5º inciso II 
~-

PREÇOS 
~ 

~ 
EMPRESA GRAFICA DA BAHIA IM PUBUCACOES LIDA ASSOCIAÇÃO MINEIRA 

CNPJ:I5.257.919/0001-05 CNP1:21.904.203/0001.82 CNPJ:20.513.859/0001-OL l V.UNIT_ ~  V. TOTAL 

I 

;Pres~a{4u de sr-v.ços de d•v.d¿a•~o de atos oficias d'e~ 

Iadr ros;la, :o in •~. ,••sando efet.u. B5 
57 I Id:I.;FS 

!pu~6caçïe. aetenr. r.;'_=: uc:a I+, E.Iieral N'14 ;i3¡l: a at

1of•.uas da cxn;ra ml... n3 ao c: •~:rso%9A 

"5 
I ~•(.-~ I or . 

I 

i 
VALOR  TOTAL I R$ 6.122.36 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

13 de ianelro de 2025 

Ç`"''4i_-
SEIOC 0E COTAÇÃO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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~:„~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

(4 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTA FISC/L D8 ESSERVIÇ20S ELETRÕNICA4 -Nota Salvador 
RP  95Grie ,emìtrdo em 3l/f0Y102 

I) 
Número da Nota: 000saºtº 
Data e Hora de Emissáo: 
05/11/2024 09:27:31 
y¿)dj{{~oD-0VSDerifrcaÇáo; 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: Inscrição MurdolPel: 
16.267.819/0001.06 044.662/001-63 
Nome/Razao Social: 
EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
Endereço: 
VII Mello Moraes Filho 189 , TODO IMÕVEL: - FAZENDA GRANDE DO RETRO - Salvador - CEP: 40362.OX - BA 
E-mail: 
eontabl0dade0tegba.ba.0ov.br 

TOMADOR DESERVIÇOS 
Nome/Rezáo Social: 
CAMARA MUNICIPAL DE PILAO ARCADO 
CPF/CNPJ: Inscrição Mlaicipel: 
02.956206/0001-15 — 
Endereço: 
PRAGA CORONEL FRANKLIN LINS SN, CENTRO CENTRO - POao Arcado - CEP: 47240J1001BA 
E-mail: 
cmpa.t rabelho02gmalt. com 

DISCIJbLIC COENACÃOK PMZ O(SPUBLIC tAAIISIA) NO CADERNO 06 - NUNICIPIOS REFERENTE AO NES 10/2024 

"IMUNE DE TRIBUTACAO ART.150 INCISO VI -ALINEA 'D' DA CONSTITUICRO FEDERAL" 

"NOTA FISCAL ACOMPANHADA DE BOLETO BANCARIO - HAVENDO IMPEDIMENTO, CREDITAR CONTA BANCO DO BRASIL S/A AG. 

3032 - 6- CONTA CORRENTE 29.000-9 -(NA IDENTIFICACAO INFORMR O CNPJ DO PAGADOR)" 

"Retencao IR nos termos da I.N. RPB 1234, - Insttueao 1.293.453" 

VALOR TOTAL DA NOTA o R$371,59 

Ct•?E: 

Item da Lista de Serviços: 
09999 -Velculação de publicidade e outro sltuaçÕes W não Incidência. 

VSDrTotal das Deduções (RS): 
0,00 

Base de Cálculo (RS): Alquota(%): 

371,69 _ 0.00% 
Valor do l5S (R$k 

0.00 

CrédlW Nda S:Nador(R$) 
0.00 

ouTRASINFORMAÇÕES 

V3:rr INSS (R$): 
0,00

- Esta Nota Salvador foi erribda com respaldo na Lei 7.188/2006. 
- o código de serviço referente a esta Nota Salvador não gere crédito.

:sta Nota Safvador substitui o RPS N' 85859 Série 2, enitido em 31)10/2024. 

- COMPETENCIA: 10/2024 (més/ano) 
- Código de Tributação do Município: 4002-0(01 - Vetcuiaçéo em livros, )orneis, periódicos e nos modalidades de serviços de radiodifusão 

sonora e de sons e Imagens de recepção fre e gratuita 

Valor PIS (RS): 
0.00 

Valor COFINS (R$) 
0,00 

Valor  (PS): 
17,84 

ValorCSLL(R$k 
0.00 

Outras Retenções (RSk 
0,00 

Vabr Udpido (RSk 
383.76 
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jta Salvador 
https:/!nfse.salvador.ba.~ov.br/sitelcontribuinte/notalno •`_~ :I~•

,.' 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÓNtCA - Nota Salvador 

Número da Nota: 
00006626 
Data e Hora de EmrssAo: 
1811112024 09:04:26 

DIDH 
ºº
SH58 

erificaçalo. 

PRE'•L.DUC. tit' SERF%CO3 
•:PFI. 111 .t n;.:n ác Murnc+;,:}I 

21.904.20310001.82 519.7561001-44 

IM PUBLICACOES LIDA 
En rte,,: 
Ave  António Carlos Magalhies 2487 . EDIFICIO FERNANDEZ PLAX - BROTAS - Salvador • CEP: 401280-000 - BA 

h . •r }i' 
im0ubl!cacoes4RhotmaiLcom

?C? ?OF' DE SEPV;COS 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CURAÇ{i 
lnsrnç8o Mun!crpal 

C PF1Ctv~.í  
63.094.o80100o101 .... 

AVE ULISSES GUIMARAES 12. CASA JOSE AMANCIO FILHO - Curaçá • CEP: 48930-000IBA 

E-rapt 

' 1 , i... ~: ,!., ~y 7
IF tef≥:Fnt≥ [:'~`•a~ì,l." ;≥ =`>'`:l.;c+s Je put•11=a;3'c inscentar,ea au Fc'?9canada de P.tos 

e AJ;nlr -sttatle s• nt• DIAP,iv :Fh_IAL ELETé'C,
rIIC'^d3cessu a~infocaa ãea

ste Pcd L 
Vr'reviscepnu.inmisoFXxXliItdo 

aa leqislaÇir•r• '+ig≥ncea  tai s roao: 18.527!11 que Regula S P 

r 5 n : TI •1• . •1'v act. :'' e no S 2<• dc' act. lb da ConstituiÇAO Fedetal. ResolUÇBo TC?1/BA 

1.15.:,.:it:_ . I,,-• 'i  x•ral:ati3o de soas Ftá'L•:as de 7'ianspa:er,•ria Ptit•ltca, entre eucras. 

I!tPA1l7F '"i+!EF?F1:: :P. :E ri V'EMBF: '4. 

n•:•'• •i•: .yntn;ti - AG: :'•:1•r."A: 41.?lô-:'•: :Y. F:t>!•:.I•'hÇ'.`£3 EIPELI ME 

2I•t: tirgP 7 : - :laC4 LZr

VALOR TOTAL DA NOTA: R$700,00 

r rI •E 

8219999 - Preparaçao de documentos e serviços especializados de apoio administrativo no especificados anteriormente 

íi,.,.. .1.1 t , `e 

01702 - Datibgrafia, digitaçao, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível+ redação, edtçïo. interpretação, revisto,.,. 
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CONTRATO DE ADESÃO AO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO, MG, pessoa jurídica de 

direito público, com sede, na Praça Carlos Jaime, no 22, centro, em Desterro do Melo/MG, CEP 

36.210-000, inscrita no C.N.P.J. sob o n° 26.1?3.837/0001-30, neste ato representada pelo 

Sr. Presidente Jerônimo Francisco de Meio, RG n° MG-4.700.873, SSP/MG e CPF 

655.948.276-68. 

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE MUNICÍPIOS, com sede em Belo Horizonte, na 

Av Raja Gabaglia n° 385, bairro Cidade Jardim, Cep n° 30.380-103, inscrita no C.N.P.J. sob o 

n° 20.513.859/0001-01, neste ato representado pelo Presidente Marcos Vinicius Da Silva 

Bizarro, RG n° MG14410599, e C.P.F. n° 687.262.440-04, 

As partes acima identificadas celebram o presente contrato decorrente do Processo 

Licitatório n° 26/2024, Inexigibilidades n° 02/2024, com fundamento na Lei 

14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

DO OBJETO DO CONTRATO 
Cláusula 1a - O objeto do presente contrato é a disponibilização de uso do software on-line que 

permite ao CONTRATANTE operar e gerenciar as publicações de seus atos em meio eletrônico 

intitulado Diário Oficial dos Municípios Mineiros de atos oficiais e demais matérias de interesse 

do CONTRATANTE, conforme estabelecido na Lei Municipal n° 801/2018 poderá ser entendido 

como sinônimo do termo "Diário Oficial dos Municípios Mineiros", para os devidos fins, as 

seguintes expressões: Diário Eletrônico, Diário Eletrônico dos Municípios, Diário Oficial e Diário 

Municipal Online. 
Parágrafo Único - As publicações dos atos oficiais serão produzidas pela CONTRATANTE ficando 

a CONTRATADA responsável apenas pela operacionalização do software on-line. 

DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula 2a - O Diário Municipal Online será veiculado na rede mundial de computadores, no 

endereço eletrônico http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg (ou aquele que vier a lhe 
substituir).Poderá o mesmo e suas edições serem acessados e consultados pelo público geral, 

gratuitamente, e independentemente de cadastramento ou uso de senha. 
a) As edições do Diário Municipal Online atenderão: I) aos requisitos de autenticidade, 

integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas - ICP 

Brasil, instituída pela Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; II) ao calendário 

e horários designados pela CONTRATADA, sendo adotado o horário oficial de Brasília para fins 

deste contrato. 
b) As edições do Diário Municipal Online são disponibilizadas a partir da zero hora do dia útil 
subsequente a sua assinatura e cadastro, quando realizados até 17 horas. 
c) As matérias somente poderão ser alteradas ou excluídas até o horário de fechamento da 
edição, sendo de responsabilidade exclusiva do usuário que a cadastrou. Fechada a edição, as 
matérias poderão ser retificadas na edição subsequente, pois a Area Técnica Responsável da 
CONTRATADA não possui autonomia para cancelar, anular, ou tornar sem efeito quaisquer 

matérias publicadas indevidamente. 
d) Os direitos autorais das matérias publicadas no Diário Municipal Online são reservados ao 

Município, bem como a responsabilidade pelo conteúdo da publicação. 

e) As regras de publicação fixadas na Lei Federal 14.133/2021 deverão ser observadas pelo 
Município. 

A. HdfJ G.1tAl¡~i'd. '?c rqi.W,

CiP J0'3&ts. liYt P.oialipri;4rt- 

L.l: .31i212`•.G(?ii .
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DOS REQUISITOS DE HARDWARE, DO CADASTRAMENTO E DOS PROCEDIMENTOS 

PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE PUBLICAÇÃO - SIGPub 

Cláusula 3a - Para o desempenho satisfatório do Sistema de Publicação - SIGPub - é 

necessário que o órgão, entidade e/ou usuários possuam, no mínimo: microcomputador 

equipado com processador core 2 duo ou semelhante e memória ram de pelo menos 2GB de 

800Mhz de frequência; conexão discada, à rádio ou dedicada com a internet; acesso ao correio 

eletrônico; navegador Google Chrome ou Firefox com versões lançadas a partir de 2016. 

a) O CONTRATANTE deverá formalizar pedido de cadastramento do usuário administrador do 

Sistema por meio do Termo de Responsabilidade e Solicitação de Cadastramento (Anexo I). 

b) Compete ao usuário administrador o cadastramento dos órgãos e de seus usuários, bem 

como das permissões quanto às funcionalidades a que cada usuário terá acesso. É de sua 

inteira responsabilidade a atualização do cadastro de usuários, permissões e dos órgãos junto 

ao Sistema. 
c) O cadastramento das matérias será realizado exclusivamente pelo Sistema de Publicações, 

por usuário devidamente habilitado pelo município. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Cláusula 4a. São deveres da CONTRATADA: 

a) cumprir fielmente as disposições do contrato; 

b) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE; 

c) prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com qualidade e tecnologia 

adequadas e observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, 

desde que atendidos os requisitos elencados na cláusula quarta; 

d) prestar todo o suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento do Diário Oficial 

dos Municípios Mineiros, sendo responsável pela disponibilização das publicações na internet, 

facilitando o acesso e acompanhamento pela sociedade dos atos da Administração Pública 

Municipal; 
e) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Cláusula 5a. São direitos e deveres da CONTRATANTE: 

a) cumprir fielmente as disposições do contrato; 

b) fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

c) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 

prevista na e Lei 14.133/2021; 

d) responsabilizar-se pela comunicação, por escrito e em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do contrato; ou de imperfeições, falhas e irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 
e) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no contrato; 

f) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

g) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
h).compete ao Prefeito Municipal designar as pessoas responsáveis pelas assinaturas dos atos 

do Poder Executivo; ao Presidente da Câmara de Vereadores, designar as pessoas 

responsáveis pelas assinaturas dos atos do Poder Legislativo; e aos representantes das 

Autarquias e Fundações, as assinaturas dos atos a serem publicados no Diário Eletrônico, 

quando da contratação do serviço junto a AM M. 

Íe-L 3t,2t242-,UO i,,, '31 1 .G~C» 

www.porta lam môrg.br 
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DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E REAtúSTE 

Cláusula 6 . O valor do contrato é de R$ 5.508,00 (cinco mil quinhentos e oito reais), pagos 
em parcelas fixas e mensais no valor de R$ 459,00 (quatrocentos e cinquenta e nove reais) 
por meio de débito automático no dia 20 de cada mês, conforme autorização específica (Anexo 
II). 

Parágrafo Único - O valor do contrato independe do número de publicações que o 
CONTRATANTE efetuará. 

Cláusula 7a. 0 valor do contrato será reajustado, anualmente, a partir de 01 de janeiro, com 
fundamento na variação do IGP-M com incidência de 6% a.a, ou outro índice definido pela 
CONTRATADA, através de norma específica expedida e subscrita conjuntamente pela 
Presidência e Diretoria Financeira da Associação com ampla publicidade e divulgação. 

Cláusula 88. Os valores contratuais poderão ser revistos para restabelecer a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

Cláusula ga. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do contrato, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão deste, para mais ou 
para menos, conforme o caso. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Cláusula loa - As despesas decorrentes do presente 
prescritos na Dotação Orçamentária n.°: 01.10.02.01.031.0104.2005.3.3.90.39.00. 
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Cláusula lla. A vigência do presente contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado, á 
mediante Termo Aditivo. 

DA RESCISAO 
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<U 

Cláusula 128. determinada por ato unilaterai e escrito da Administração, exceto no caso de á $ 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; do artigo 132 inciso Ida Lei 14.133/2021. ? É 

ó~ 
Cláusula 138. A rescisão do presente instrumento não extinguirá os direitos e obrigações que g 
as partes tenham entre si e para com terceiros. ó 
Cláusula 148. Pagará multa de 30% do valor deste contrato, corrigido no momento do o 
pagamento, qualquer das partes que der causa à rescisão do presente contrato por não ti

cumprir as obrigações aqui assumidas. 
LL ~ 

o 

o 
O 

w o m 

~d 
H a 
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DA MULTA 

Cláusula 15 . A CONTRATANTE pagará multa de 5%(cinco por cento) do valor corrigido de 
cada parcela referida na cláusula 68 deste contrato em caso de atraso no pagamento de 
qualquer parcela sem prejuízo de juros de mora à base de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata tempore entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento, além 
da correção monetária, cobrados em boleto bancário. "o 
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DO FORO 

Cláusula 16a• Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do contrato, as partes elegem o 

foro da comarca de Belo Horizonte, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual 

teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

Belo Horizonte, 23 de dezembro de 2024. 
ASS,r,ado dk forma nil~elp_' 

JERONIMO FRANCISCO iexonaMOixnrvuu.,0c 
DE MELO:65594827668 MGO65"`""""A

CONTRATANTE CONTRATADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO AMM 
]erônimo Francisco De Melo Marcos Vinicius Da Silva Bizarro 

Presidente Presidente 

TESTEMUNHAS: 
JULIANA PERES MILAGRES 

A) NOME:  SouTAnu395G)669

CPF: 

B) NOME: 
CPF: 

CfP. 30:38C'. Iüa % -l:~li~~~••n:_,c 

L:L 1.. i'• 2:25 N0u I.,. ,-~1:- 1 ', L;ti= • 
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AUTORIZACÃO PARA DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE 

IDENTIFICADOR BANCÁRIO 

CODIGO CONVÊNIO DIÁRIO ONLINE 56.168 

A CÂMARA MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO, MG no contrato acima qualificado e 

representado (a) por Seu (a) Presidente (a) Jerônimo Francisco De Meio autoriza o Banco 

da Brasil S.A., Agência n° 1614-4- Praça Sete - Belo Horizonte - Minas Gerais, a levar a 

débito da Conta Corrente do Município junto ao Banco do Brasil S.A. - Agência n° 

Conta Corrente n°  - na bldade de  - MG, o Valor Mensal 

correspondente a Contratação do Diário Oficial dos Municípios Mineiros, devida à AMM -

Associação Mineira de Municípios, beneficiária, em conformidade com as seguintes instruções: 

- Data do lançamento do débito automático: dia 20 de cada mês; 

- Periodicidade do débito: Mensal; 
- Valor Mensal: R$ 459,00 (quatrocentos e cinquenta e nove reais); V 0 w r 
- O valor mensal referido acima deverá ser levado a crédito da AMM - Associação Mineira de 

Municípios, em sua Conta Corrente no 119.699-5, junto ao Banco do Brasil S.A. - Agência 

nº 1614-4- Praça Sete - Belo Horizonte - Minas Gerais. w 
o 
LL

- O valor será reajustado, anualmente, no dia 01 de janeiro de cada ano, através de índice oficial 

estipulado em Portaria expedida pela AMM. o ó 
á m 
r E 

Condições: 

1. Autorizo o Banco do Brasil S.A. a debitar em minha conta corrente o valor º m 
correspondente à quitação dos compromissos acima especificados. á V 
2. Comprometo-me, desde já, a manter saldo suficiente para o referido débito, ficando o J 
Banco do Brasil S.A. isento de qualquer responsabilidade decorrente da não l iquidação do m 2 
compromisso por insuficiência de saldo na data do vencimento. j g 
3. Estou ciente de que, caso não conste na conta de consumo a expressão "Débito em ó w 
conta - não receber no caixa", esta poderá ser quitada em qualquer terminal de auto- w ó 
atendimento BB. Neste caso, devo procurar a minha agência para esclarecimentos. 8 

4. Em caso de dúvida ou reclamação sobre datas de vencimento e/ou valores, devo 3 
solicitar esclarecimentos dfretarnente à AMM - Associação Mineira de Municípios. 

5. Estou ciente de que o Banco do Brasil S.A. se reserva o direito de, a qualquer tempo, ã 

cancelar a presente prestação de serviço, mediante comunicação por escrito. á g 
a v z o <V 
D É 
~ E 

6. Estou ciente de que, a autorização de débito pode ser cancelada por solicitação da º r 
empresa convenente ou por mim, nos canais disoonibilizados pelo Banco do Brasil S.A. 8 

(TAA, Internet, CABB) e agências do BB. i 
on 

- Validade desta Autorização: a partir da data de sua assinatura, devendo ser prorrogada 

automaticamente caso não aja manifestação das partes.
ry

O 0 

N 

Belo Horizonte, 23 de dezembro de 2024. ó 
ïJ 

a

~ 
~ R 

y m 
1G D 

Jerônimo Francisco De Melo º 
CPF: 655.948.276-68 á > 1" m 

õ a 
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TERMO DE RESPONSABILIDADE E SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO 
DE USUÁRIO ADMINISTRADOR DO SISTEMA 

Pelo presente TERMO DE RESPONSABILIDADE, a Câmara Municipal de Desterro do Melo neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Jerônimo Francisco de Melo. 

CPF N° 

NOME 

CARGO 

E-MAIL 

ENDEREÇO 

CIDADE 

CEP: 

655.948.276-68 

Jerônimo Francisco de Melo 

Vereador Presidente 

C.I. N° 

camaradesterrodomelo C1 gmai l.eont 

Praça Carlos Jaime, n° 22 

Desterro do Melo 

36.210-0(lí) 

MG-4.700.873 

ESTADO Minas Gerais 

formaliza a autorização para a publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros dos 

conteúdos cadastrados pela Administração Municipal, bem como a indicação do responsável 

pelo cadastro dos dados no Sistema Gerenciador de Publicações - SIGPub. 

Pelo presente, A CÂMARA MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO se responsabiliza: 

[1] Pela autorização para a publicação dos conteúdos no Diário Oficial dos Municípios 

Mineiros, disponibilizado através do endereço eletrônico 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-m9 (ou aquele que vier a lhe substituir), o qual foi 

instituído pela Resolução AMM n° 10/2010 e alterado pela Resolução AMM n° 29/2014; 

[2] Pela indicação do usuário abaixo nominado, que deverá ser cadastrado no Sistema 

SIGPub para o acesso ao Cadastro de conteúdos no Diário Municipal Online, como usuário 

administrador. 

CPF N° 
089.237.776-33 C.I. N° 

NOME 

CARGO 

E-MAIL 

TELEFONE:( ) 

Fernanda Guilherme de Araújo 

Auxiliar Técnico Legislativo 

camaraesterrodomelo@'gmail.coul 

Ae 8ala GaLUt71n_ iBi .:¢Lr!r

Cf P.  103 iºdullonnr~~~. 

rcl: i31)212524O0.' I,na. ;: l i 21 7

www.portalammórgAir 
www.diariomunicipal. com.ór ( amm-mg 

MG-15.756.832 

CELULAR: (32)99907-1660 
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CPF N° C.I. N° 

NOME 

CARGO 

E-MAIL 

TELEFONE:( ) CELULAR:( ) 

CPF N° C.I. N° 

NOME 

CARGO 

E-MAIL 

TELEFONE:( ) CELULAR:( ) 

[3] Pelo uso sigiloso e correto do login e senha disponibilizados pela AMM; 

[4] Por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
cadastrado, quer pela divulgação desta a terceiros, sujeitando-se às 
previstas. 

[5] Pela observância das regras de publicação do Diário Municipal Online. 

Desterro do Melo, 23 de dezembro de 2024. 

)erônimo Francisco de Melo 

Presidente da Câmara de Desterro do Meio 

Ld f3t? 2t25 2.~OU I L,a . '37i _I2i 24B't 

www.portalammórg.br 
www.diariomunicipaLcom.hr/amm-mg 
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1J VERfHCAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: FBE1-9C67-07E0-C6BC 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

5 ,

St 

JERONIMO FRANCISCO DE MELO (CPF 655.XXX.XXX-68) em 23/12/2024 14:06:25 (GMT-03:00) 

Emitido por. AC CNDL RFB v3 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 cc Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 

(Assinatura ICP-Brasil) 

JULIANA PERES MILAGRES SOUZA (CPF 112.XXX.XXX-69) em 23/12/2024 14:06:45 (GMT-03:00) 

Emitido por. AC FENACOR RFB cc AC Secretaria da Receita Federa do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 

(Assinatura ICP-Brasil) 

LUIZ PAULO CAETANO (CPF 015.XXX.XXX-62) em 23/12/2024 15:00:13 (GMT-03:00) 

Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc;Assinatura 1Docl 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://portalamm.1 doacom.br/veriflCacaO/FBE1-9C67-07E0-C6BC 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 59 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:28
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 07c65124-f5e0-4f28-98c4-df45b52cbd53



Câmara Municipal cie Remanso 
Prédio Jose Aawrim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentaria para contratação de empresa 

para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, visando 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federai N 14.133/21 e atos oficias da câmara municipal 

de Remanso/BA, conforme DFD N° 003/2025 e cotação anexo, saliento que se disponível no 

orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 13 de aceiro de 2025. 

  

•_. Qao C1 Á, cy..Lil &J1 

ROSANA RODRIGUES REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e que a 

dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de 

atos oficiais da administração em d!ãrio próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela 

Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da cãmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD Nº 

003/2025, é: 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 
1 

150 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Arnorim de Moura 

TERMO) DE REFERÊNCIA N° 003/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - N" 003/2025 

1- DO OBJETO 

1. 1. Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 

em diário próprio, cisando ct ttiar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos 

oficias da editara municipal de Remansn/fA. 

1 .2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de refcrãncia por meio de especilicações usuais de 

mercado. 

1 .3. O presente termo de reltréneia tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII. bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre prnfcssor Ronn. Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensei e inexigihilidade) é porque admite que nem sempre n realização cio certame levará 

ã melhor forma de corrtratarçdo poda Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela liipótese especifica. " 

1.5. No presente caso, a dispensa de l icitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 

deve ser pormenorizada em uni procedimento Ibrmal, não sendo afastado nenhuma das premissas 

básicas de um procedimento licitatório. como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 

respeito a princípios basilares como a inI pessoa I vide. nmralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, v ia dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se nieitos custosa econom icamente e pragmaticamente 

do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que 

visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 

existe a possibilidade de alrrição dos padrões de dc,empenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações comidas neste termo de releréncia. entendemos ser desnecessário do estudo técnico 

preliminar e análise de riscos. 

2 - DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade de dar puNiuidade aos atos oficiais da CMR. sendo atendido 

os preceitos da constitucional e dos diplomas infra constitucionais. no que trata os princípios da 

transparéneia e publicidade. sarantindo tal tratamento aos atos administrativos e o controle social na 

administração pública. 

3- ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM  DESCRIÇÃO  CNIDADEflQIfANTIDADE VALOR UVALOR 
UNIT. GLOBAL 

L L   _ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ol 

Prestação dc serviços de 
divulgação de atos oficiais 
da administração em 
diário próprio. isando 
efetuar as publicações 

determinadas pela Lei 

Federal N°14.133/21 e 
atos oficias da cániara 
municipal 
Renutnswl3A 

de ' 

II

MES 12 

 -A-

RS 510 '0 R$ 6.122,36 

O valor estimado total da contratação é de R$ 6.122.36 (Seis mil e cento e vinte e dois reais e trinta e 
seis centavos), contorne pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÔF.STP;CNICAS 

O serviço a ser contratado dei erá obedecer ás exigências abaixo: 

1. Deverá ser disponibilizada uma imprensa oficial. meio pelo qual serão publicados todos os 
atos administrativos: 

2. As puhlicaçócs deverão ser realizadas com assinnttra e certificação digital, em rigor ao que 

determina as ehaves publicas brasileiras I lCP-Itrasil), garantindo a validade jurídica do 

documenta. 
3. O link do Diário Oficial Fletrônico deverá ser hospedado no site da contratante. 

4. O sistema deverá permitir o prévio agendaatento das publicações, conforme planejamento do 

contratante: 
5. O sistema deterá imitir ceiiidão de coniprovaçao do envio de arquiva para a publicação: 

6. A publicação no Diário Oficial Eletrônico devcrá ser realizada conforme formatação 
disponihilizada peio contratante, mantendo, inclusive, o layout original. 

7. O horário para envio dos arquivos decora ser, pelo menos. das 08h00ntin até às I7h00min, 

de segunda a sexta letra, exceto feriados. 
8. O Sistema deverá possuir o arquivamcnio de todas as publicações realizadas (cm PDF), para 

que possam ser consultadas a qualquer tempo pela contratante 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇAO. LOCAL E: DA FORMADA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CON7RAI'ADA deter[ executar o urviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários á perfeita execução, contbrnle ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇ:1O COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução Conto um todo abram_e a contratação de empresa para a Prestação de 

serviços de divulgação de aros oficiais da aadntinisiração em diário próprio. visando efetuar as 

publicações determinadas pela lei Federal N`14.133/21 e atos oficias da cantara municipal de 

Remanso/BA. 
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Câmara ter unÁdpas de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

5.2. A contratação cm tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finalísticas, dentro dor, princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 

prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Orgão: 

Atividade. 

Fonte: 

Câmara Municipal 

2U01 

~ hi.) 

Elemento de Despesa 33»0.J0 — Serviço dc tecnologia da informação 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7. 1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vìgcneia do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107. da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 6'_. 66, 67.68 e 69 da Lei N° 14.133/2021 . 

8.2. Sendo assim, os documci,tos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede: 

b) No caso de sociedade empresária ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores: 

c) Inscrição no Registro Público dc Ifntpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 

e) Decreto dc autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País: 
t) No caso de exercício de ati idade não listadas nos itens acima: ato de regista ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperatita: ata dc fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 

de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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Câmara Municipai de Remanso 
Prédio José Arnorim de Moura 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro dc Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexisténcia dc débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com eleito de negativa, nos ternos do Título VII-A da 
Consolidação das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação dc um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 

contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇAO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, além dc ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o M [NOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a ¡u tilicativa de preços. em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 

da Lei 14.133/202, taram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 

do artigo 23 da Lei Federai 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 

sendo considerado justo para esta Administração 
10.2_ Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 6.122,36 (Seis mil e 
cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso 11 da Lei N° 
14.133/2021, DECRL~LO N' 1^_.343, DE 30 DL DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve coriratações anteriores que ultrapassem o referido 

limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 

do que a realização de certame liciratório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1 1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 
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Câmara Muncipa{ de Remanso 
Prén o;osr Amorim de Moura 

I I.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrata o cronograma de 

execução será prorrogado antamaticamente pelo lei) Igo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila: 

1 1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim: 

1 1 .4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas dc imediato: 

1 1.5. Após a assinatura do contrato ou insnnumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa c.mu'atada para reunião m ie ai para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos dc fiscalização, das 

estratégias para execução cio objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

I I.6. A fiscalização decorrer R. desta contratação. será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

DIANA LOPES FREIRE ~'si ti. V 402. designado pe!a Portaria 005i2025. publicada 06 de janeiro 

de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado. permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 

artigo 1 17 da Lei 14. 1 33/ _̂0 f . 

1 1 .7. 0 tiscal do contrato arrotará cm registro própri't todas as ocorrências relacionadas ã execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

1 1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o Fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

1 1.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e ,ancadoras. se for o caso. 

I I . I0. No caso de tia rrências q;ic possam inc iabili/ar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.1 I_ O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade. cone stas á tempestO ri rn•no.ação ou á prorrogação contratual 

1 1.12. O Fiscal do contrato ,crá auxiliado pelos órgaos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

1 1 .13. A fiscalização de que trata este filem não exclui tem reduz a responsabil idade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por uualquer irregular idade, ainda que resultante dc imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, lia ncorrencia desta, não implica cm corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prcpostos. 

11.14. O contratado dc. erá indiciar tun responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representa-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

I I .15. O contratado deverá ui,nter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

c/ou fornecimento do hem para reoresemá-lo na execução do contrato. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio losá Amaria; c:e Moura 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou ião executar wm a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao tina! de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em prrtc, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabível, á conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e lnsrniçbes cxiçi'-cs, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rzjeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no [ermo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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Câmara Munkipa! de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes. soliciwudo ao CON !RAMADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir "Termo Circunstanciado para eleito ide recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas: e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que ctnita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela tsealizaçao. 

12.10.4. Enviara documentaç€íc pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos dc liquidação e pagamento. no valo: dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.1 1. No caso de controvwrsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. ida da Lei N° 14.133, dc 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal uo que pertinc à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço uem a respoe~ahilidade ético-pr ãi,sional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação_ na forma desta seção, prorrogáreis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade: 

b. a data da emissão; 
e. os dados do contrato e do Órgão eontratuaic; 

d. o período respectivo de execução do contrato: 

e. o valor a pagar; c 
f. eventual destaque do valor de retenções trihurarias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a «oinprovação da reguiarização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura dcvet:ã ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio dc consulta própria do Município, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas: b) 

identificar possível razão que nmoça a participação cm lieitaçào/ contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem tomo ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será provïdenciada sua notificação, 

por escrito, para que. ,io pravo de 5 (cinco) dia' Gris. regularize sua situação ou. no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. rt pra i oodcrá ,c, prorrogado uma vez; por igual periodo_ a critério do 

contratante. 
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Câmara Munidpal de Remanso 
'rédla Jose Ain G11 de Moura 

12.20. Não havendo regularizaçã:, ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsa eis pela fiscalizaçào d❑ regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 

contratado, hem como quanto á e isténca de paw ntceto a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e ncccssári s para garauttir o rc. cbiinento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade. o contratante- deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrai_,. caso o contratado tão regularize sua situação. 

Prazo (Ie pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. conlixme seção anterior. 

12.24. No caso dc arraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo lïnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

acumulado, de correção monetaria. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave PIX. indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 

DE PAGAMENLO, SEItA DEIINIDA PELE CON I RA'1'ANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia ent yue constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pa_a,nento_ será efetuada a rctcrç:io tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1 . Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas t IRI'iI). Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSI1). Contribuição para o financiamento da Seguridade Social (Cofias). e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e formação do Pa:i inionio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 

da Instrução Normativa RFB n'=.231 de I I de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 

N°9.430, de 27 de dezembro da 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na turma da Instrução 

Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009. conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 

julho de 1991:e. 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 

1 16. de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante peio Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento Letra condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial. de que ta; jus ao trata.n:enut tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Câmara Munidpai de Remanso 
Prédio José .Amorna de Moura 

13.1 . A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos coniòrmc sei 

comercial apresentada. 

~. executado, dos quais são vinculados à proposta 

13.1 .2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1 .3. Acompanhar e liscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1 .4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente '[ermo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português. e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1 .6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (l,ci N°8.078, de 1990): 

13.1.7. O dever previsto no whilem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou r  construir. às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 

o produto com avarias ou defeitos: 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da .Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação: 

13.1 .9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1 .10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação: 

13.1.1 1. Não translèrir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1 .12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores dc quatorze anos: ncut permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso c o irisuiubr_: 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execuçà o do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências dc reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência_ para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Câmçra Mun drss ̀ s e Remanso 
Prodin lose P.a'.o irn de Moura 

14.1 . A CON"I RATAN E obriga-se a: 

14.1 . 1. Receber provisoriamente o abjeto dispr rando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas: 
13.1 .2. Verificar minueiosatnunc no atazo fixado. a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as cspccitic:içocc constante; mo ; ermo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos: 

14. 1 .3. Acompanhar e liscatiiar o cumprimento eL+s nrigaçbes da Contratada, através de servidor 
especialmente designado: 

14.1 .4. Comunicar à Contratada. p: r :escrito, sobre iiaperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado. para que seja substntuido, reparn.,lc::w corrigido: 

14.1 .5. Efetuar o pagaºnento ti Contratada no valor eCvespondente a prestação do objeto, no prazo e 

na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer o.anpromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vincuiiidos â execução do presente !'ermo de Contrato. bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empresados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a suhconiratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 . A Câmara Municipal cie Remanso - HA. reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se esses não estiveres; de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão „sois -dos com base u.is dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o toro da Comarca de Remanso-HÁ. como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA. 14 de .janeiro dc 2C+2`. 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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DIARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.5 - Mo x111 - N" 3 

Câmara Municipal de Remunsu 
eMdio: lnse Inmrier de Araura 

e'tvPJ: r3.343.25(iINOnIì 

Portaria n° 004/2025 

Designa Agente dr Contratação, Pregoeiro 

e membros da r quipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara t.uniclpal de Remanso —

Bahia, a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021 que estabelece n imas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO — matrícula n° 67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoe iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindlveis atos dr Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Conratação previstos na Lei 

Federal n" 14 133. de 1° de abril de 2021 

I - Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

II - Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

Ill — Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 

~ Este documento esta dizponibilixado no site: www.comarmamonso bo.gov.br Imprensa Oficial 
n Documento assinado digdaimente roof urine MP ,i' - 2 200-2 de 24/09/2001, que mftitui a ,nfrucstratv,o de Chaves Publ¢os Brasileiro - ICP-&osd 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 003/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 003/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 

de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 003/2025, destinado para 

contratação da empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 

em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos 

oficias da câmara municipal de Remanso/BA, em atendimento 9s necessidades da Câmara Municipal 

de Remanso — BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n°14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira Ribeiro, agente de 

contratação, lavrei o presente termo. 

RtgÓRI O FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
kediu lose An,orim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parece: jurídico acerca da TR n° 003/2025, bem como a modalidade 

licitatória correta a ser empregada reste procedimento para Contratação de empresa para prestação 

de serviços de divulgação de atos oficiais da adm:nistração em diário próprio, visando efetuar as 

publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de 

Remanso/BA em atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Remanso — BA. 

Remanso/BA. 14 de janeiro de 2025. 

C FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
i'rí dio José Arnorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 003/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias á prestação, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

OCIM R S ARBOS( MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 00112025 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 00112025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços de 

divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133121 e atos oficias da câmara municipal de RemansolBA, 

visando atender as necerssidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais 

normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de 

contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 

Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 00312025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00112025 

TIPO. MENOR "PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 

administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as necerssidades 

da Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Do dia 16/0112025  às até dia 2010112025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As 09:ooh do dia 2110112025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-

mail:licitacaocamararso{a gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —

Bahia das 06H ás 13h 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 6.122,36 (Seis mil e cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

Nos site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 

Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 0BH 

ás 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipai ide Remanso 
Prédio iosé Amorim de Moura 

1- DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 
em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos 
oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as necerssidades da Câmara Municipal de 
Remanso - BA e legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFEPÉ NCIA; 

1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte:  150 
Elemento de Despesa: 3390.40 - Serviço de tecnologia da informação 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0— DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 6 122,36 (Seis mil e cento e vinte e dois reais e 
trinta e seis centavos). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERIODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação exigir-se-á da interessada documentação relativa a 

5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econõmico-financeira e técnica. 
5.2.3 Regularidade fiscal e trai alhista 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresáno individual 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor. dev'damente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comarobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades si.nples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente rep'suados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atua dninisracores 
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Câmara Municipal de Remanso 
P. Ceio José Arnarirn de Moura 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgao competente. quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidaue dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de faléncia ou recuperação ju •diu,al e/ou concordata expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 

distribuidor da sede da pessoa juríd ca. nj dentro do prazo de validade constante no documento: 

b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pele jc,ze o vii.erer.te ao i7:a!'o de recuperação ;udicial/extrajudicial em vigor. 

c) Apresentação de um ou mar atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

que comprove que a licitane executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 

fornecimentos da natureza e vulto slmi'ares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL. E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos. 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitar 'e no Carlu otro Nacion=•I de pessoa jurídica (CNPJ), 

b) Prova de inscrição no cadasuo de contribuintes estadual ou municipal. se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao sau ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 

c) Prova de regularidade perar'e 
d) A Fazenda Federal, na forma de Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusve as contribuições sociais, de acordo com a 

Portaria Conjunta RFB/PGFN 0 1.751, de 02/10/2014. 

f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicii•c o, sede do licitante. 

g) Prova de regularidade re'ntiva ao Fundo de Garanta por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Economica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 

Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal assinalando nos campos correspondentes no Anexo 

IV. b) A comprovação do enq. adramenh: tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-

á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regaiaridade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo oficial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelainento do riéblio e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art 43 §1°. da LC n°123/06): 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista.. será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inad!mpl dos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva corn efeitos de Negativa. nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada peio Decreto-Le: no 5.452 de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequena; Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal assinaiande nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento trbutár o da nicroempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documect.os fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parceI: mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa iert 43, §1', da LC n° 123/06), 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filia! da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada cor*orrne modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que nso estiverem em cc'r,scn,§.tecia com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação 

6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela admnistrde negócios ci ante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Cãmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e Interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade de oficio ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federai •r' 14 ¶33/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, nãc cabe desistência da mesma salvo por motivo ;esto 
decorrente de fato superveniente e aceite. pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 15 .s adiro 2025. 

"ZEIRA RIBEIRO 
Agente 6e contratação/Pregoeiro 

Portaria N" 00412025 
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Câmara Muníícipas de Remanso 
Prédio Jose Amorlm de Moura 

ANEXO! 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 003/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serv.cos de divulgação de atos oficiais da administração 
em diário próprio, visando efetuar as pcblicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos 
oficias da câmara municipal oe Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classst'cados como comuns ura vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referéncia por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lel 14.133.202?, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como %` 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Penny Charles "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pee. estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso. a dispensa de iicitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porem n deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 

um procedimento licitatório. como a hcsca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a rmnessoahdide, moralidade. ,:.r ic Jade dentre outros, 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores us' ais. torna-se raras custosa economicamente e pragmaticarnente 

do que à realização do processo licitatóro, além de trines mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de balia complexidade/rotineiro/repetido. no qual existe 

a possibilidade de aferição dos padrões doe desempenho e çual dade pretendidos mediante as informações 

contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 

análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da nzcess•dane de dar p ,bl Idade aos atos oficiais da CMR, sendo atendido 
os preceitos da constituciorai e dos c riomas irura constitucionais, no que trata os princípios da 
transparência e publicidade, garantindo ta; tratan,ecto aos atos administrat:vos e o controle soca/ na 
administração pública. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE] VALOR VALOR I 

UNIT. GLOBAL 
ção de oe rv çus d,= 

01 
Presta r f..1FS 12 ! RS 510.20 RS 6.122,36 
divujaçao de atos oficiais 
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Câmara Munidpai de Remanso 
»crio José Pirudm de Moura 

da administração em diário 
próprio, visando efetuar as 
publicações determinadas 
pela Lei Federal 
W14.133/21 e atos oficias 
da cámara municipal de 
Remanso/BA 

L 

O valor estimado total da contratação e de R$ 6.122, S6 ',Seis mil e cento e vinte e dois reais e trinta e seis 
centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O serviço a ser contratado devera obec.cer ás exigências abaixo. 

1. Deverá ser disponibilizada uma imprensa oficial, meio pelo qual serão publicados todos os atos 
administrativos; 

2. As publicações deverão ser reai¢adas com assinatura e certificação digital, em rigor ao que 
determina as chaves publicas brasileiras QCP-Bras.!). garantindo a validade jurídica do 
documento. 

3. O link do Diário Oficial Eletrônico deverá ser hospedado no site da contratante. 
4. O sistema deverá permitir o prévio agendamento das publicações, conforme planejamento do 

contratante; 
5. O sistema deverá emitir certidão ze comprovação dc envio de arquivo para a publicação; 
6. A publicação no Diário Of cial Eletrônico deve 'a sei realizada conforme formatação disponibilizada 

pelo contratante, mantendo, inclusive, o layout original. 
7. O horário para envio dos arquivos deverá ser, pelo menos, das 08h00min até às 17h00min.. de 

segunda a sexta feira, exceto feriados 
8. O Sistema deverá possuir o argcivamento de todos as publicações realizadas (em PDF), para que 

possam ser consultadas a qualquer tempo pela contratante 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada per execução indireta 

4.2. A CONTRATADA devera executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 
perfeita execução. conforme ordem de solicitação emii,da pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a Prestação de 
serviços de divulgação de atos oficiais da administração em d ário próprio, visando efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N'14 133!21 e atos o`H,as na oãmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela v!sa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades aoresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária' 

órgão: 0ãmsra Mtnidpal 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Arnorim de Moura 

Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa. 33.9040 - Serviço oe tecnologia da informação 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses. a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contrataç5e seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individuaï inserção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede:. 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, aco nr.anhado de documento comprebatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercant s onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filia: ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 
e) Decreto de autorização. em se tratando de socieua%e empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
O No caso de exercicio de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgãu competente, nos erros da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa, ata de fur dação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente aquivado !ia u rta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conscihcação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos trit.utos `ede rals e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos nadiniphdos persrte.- a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei N° 5.452, de i° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual, 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do comiciho ou sede do licitante, relativa á atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipaì do domicílio ou sede do licitante, relativa á atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre. 

Qualificação Económico-Financeira: 
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Câmara Munkjpai pie Remanso 
Prédlo;csé Arorir. de Moura 

a) Certidão negativa de falência expedida peio distrb. idor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72. VI da Lei 14 133/2021 justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificat,va de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 

23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 

considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço est mado para contratação, é de R$ 6 122,36 (Seis mil e cento 

e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) abaixo de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), I:mite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N°

14.133/2021, DECRETO N° 12.343 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 

estabelecidos na Lei supra citada: e que nào houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 

limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos one ~osc do 

que a realização de certame licitatório 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pel s partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo ta.r,pc correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade admitindo-se o uso de mansagem eletrônica para esse fim' 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, c órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 

LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 

dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado. permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 

14.133/2021. 
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Câmara Munkjoa' we Remanso 
Préri:o:nsé Arc ,ri.71 de r•Aoirra 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registre própr e .idas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a ;e:;.: arização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapasso-o ma competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazaras, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato ,mediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contraio sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempest va renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado peles órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvdas e su'osid!ã-to com informações relevantes para p:evenir 
riscos na execução contratual 

11.13. A fiscalização de que trata este iteor não exciu! nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros. Por qua;quer irregularidade amua que resuttante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios. e.. na ocorrência desta. não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar r:m responsáve' ?áal com respectivos contatos (e-mail, ce!u!ar e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto ~este termo de referê.n:c 

11.15. O contratado deverá manter p"eposto aceito ode ,administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irreguiaridade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que n C:oraratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acarrados 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar non a qunL tile rr'inima exigida as atividades contratadas, ou 

12.1.3, deixar de utilizar materiais e recursos humanos cxigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do rr-cebrmento de comunicação de cobrança orn nda do 
contratado coma comprovação da prestação rios ser iços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizara c recebimento h'ovlsóno do objete de contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das esigênóa:: de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento pro,"scr'c ar. ir a, "e cada periode de faturamento.. o fiscal cio contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto. que poderá resultar no 
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Câmara Mtnïcïpa! de Remanso 
Prrdjo SGié Amorim de Moura 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as &ientua pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser re;e!tados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as 
especificações constantes no Tenro de Reteréncla e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercda por urn único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessáros devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, cogitados 
do recebimento provisório, por servidor ou comisso designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos. 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o oagarnento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, sor escrito, as respectivas correções 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de reoei unento definitivo dos serviços prestados com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a No'.n Eiscsi ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor cia contratos ou outro indicado para a foro _. nação 
dos procedimentos de liquidação e pagarnento. nc vaio ^Ynensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do n'p;cto, quanto à dimensão, qualidade e qus-, dade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 oa Lei Nb i . 133. de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela nonntroversa da execução do objeto, para efaito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado de 
inconsistências verificadas na execução do oh!eto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não exclu~rã a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade Fdic. -p;otissioral peia perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essencia!s do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio Jose Amorico de Moura 

b. a data da emissão, 
C. os dados do contrato e do órgão ccatrtan':a 
d. o periodo respectivo de execução ao o.'nu at:. 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções trib_tar as cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscait°atura. ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o cortratsdc providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem ónus á contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deve vt ser o c ronamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por n'reio 'ir: consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14 133/2021 

12.18. A Administração devera: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação asa l icitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contrata core o Poder Ptlhk'o Lei: corno ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação da rregulandade do contratado. será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco: dias úteis, regu arize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, cor igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a detesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplé'-cia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagarnenr_o a ser efetuado, para que sejam acio,: sas os 
meios pertinentes e necessários para garantir c recebi'. acto de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade o contratante deverá adotar as medidas necessárias a r scisão 
contratual nos autos do processo administrativo c.orrespordente, assegurada ao contratado s ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pararia-tos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato. caso c contratado nnc regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo cio nté 30 (dias) dias úteis, contados da finai sção 
da liquidação da despesa, conforme seção anterio 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os ,BC,.es devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. mediante 
aplicação do índice IPCA -Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado at a.,ds dc ordena ranc.ana, para crédito em banco agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados en Nota Fiscais poic contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO coNTn:?TAP,T

12.26. Será considerada data do pagamento r dia erra qce constar como emitida a ordem barcf,ra cara 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento será efetuada a •etecção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das ressoas Jucdicos (Iti°.:;. Contribuição Social sobre o Lucrc Unoddo 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação co Patnmõnio do Servidor Público (PIS/Pasep). na forma da 
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1• ; .H e ~.^oiira 

Instrução Normativa RFB n° t 234 de de jace.,ro de 2 conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 

12.27.2. Contribuição prev:oenc•ãrla, cerresp_noemmn % (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de noveomro de _'ood. :; ; r5: me determina a Lei N° 8.212! de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qca';uer Natureza I:SSCN). na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a !eg!s ação per'oente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual c!o trioulo Inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização ao pagar .r te, rs peroentuais estabelecidos na legislação vigente 

12.28. O contratado regularmente avante peio Simpies Nacional, nos termos da Lei Complemer':ar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto o pagamento f;carà condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial de que i07 ;us ao tratamento trbutário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a 
13.1.1. Efetivar os pagamentos 
comercial apresentada. 

urrue serviço e,. c:aadu, dos quais são vinculados à proposta 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrto. sobra rnrr._ r`e:coes falhas OU irregularidades verificadas no 
objeto contratado. para que seja. reparece nu cortiço 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento as obrigações da Contratada através de 
comissão/servidor especialmente des;gnrcic 

13.1.4. A Administração não resp'; der. por .t misq, oripromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execucão do presente Tevmc de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado. ainda, q aanuo for o caso do manual do usuário, cum uma 
versão em portugués, e da relação da rede de assisté ;cisa técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deu, e tes do produto. de acordo cornos artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor '_e; N° 2. ,'3. de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior impi'ca na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, eparar. corrigir, remover ou reconstrui :'s seas expensas, no prazo máx mo de 10 (ias). o 
produto com avarias ou defeitos, 

13.1.8. Atender prontamente a qua sçuer ebçr moras; oe r;drnm;stração. inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo màx mc ora .2 .' inte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitëm o ce Tm; tremo do ; :azo previsto, com a devida comprovaçãt;; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação .e gcehf!c:açãrr exigr1ES r=, contratação: 

13.1.11. Não transferir a terceiros,. por aualqucr toma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestsndea a que está obrgada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na mn.;ta na. contrata 

12 
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Câmara Municipa± de Remanso 
Prédio !o ìe 7r'orlm de Moura 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer Irabalho ao menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso eu insalu'c 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas desposas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de ressoai, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do consto 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva oa carqos prev'sta em lei, bem como em ouV^s_ normas 
especificas, para pessoa com defic ênc e, para ear. lhado da Previdência Social e para aprendiz 

14 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando :oca:, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente. ro prazo fixado, a Lonforn idade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constar.tea- cc Te;rro ue Refer&n:ca, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das ccrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada. por escrito sobre miro. e ções. falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrig:do; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no vaiar correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente ferrro de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Coe pratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA. reser✓c-sa no cireito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as espec ficaçóes contidas neste Termo de referencia. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com case nc s vis, ccsit vos constantes na Lei 14 133!2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca ue Remanso-BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato. per mais privilegiado o.•e outro possa ser. 

13 
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C~aTlara MEarkjp,,; de Remanso 
Frrt 'c;_ .-.rcsH, ,ctE Moura 

ANEXO il — ^DDELO DE PROPOSTA 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00//2025 

Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 

a dispensa de licitação N° 00112025, cor:*orrne especlficacão constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N P.J. - 

2 -PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO QUANT ¡ Uh^. ', ̀ V. UNT  JIThLTPItAL 

O valor global da nossa proposta ê  de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa propo sio nor    ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e dilcídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relati. js ', rn ç: fe obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas d'reis , o 'na :etas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e so recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do tomecimento comprometendo-nos desde 

já a fornecer na forma exigida por esta. 

d de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Denta-ISa, 15 de Janeiro de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N°9 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n°001/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°001/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00112025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
licitação, toma púdico que, realizará Chamada Príblica, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços de 
divulgação de atos oficiais da administração srn diário próprio, visando efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N°1(133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, 
visando atender as necerssidades da Cãmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes. 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais 
normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de 
contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA n°004/2025. de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMNISTRATIVO IJCITATÕRIO N°00312025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00112025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 
administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 
N`14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as necerssidades 
da Câmara Municipal de Remanso - BA e legilações vigentes 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 10/01/2025 às até dia 20/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 21/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso(Tgmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso -
Bahia das 0811 às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
RE 6.122,36 (Seis mie cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: httpsJ/camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 0811 
às 13h ou através do site: hdps:// camararemanso.ba.gov.br. 

Este documento esta disponibilizodo no site: www.camararemanso. ba.gov. br 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Chaves Publico. Brasileiro - ICP-Brasil. 

Imprensa Oficial 
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M Gmail CAMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

CHAMADA PÚBLICA n° 001/2025 - AVISO DE LICITAÇÃO N° 001/2025 
1 mensagem 

Financeiro IM <finanadmpublicacoes@outlook.com> 20 de janeiro de 2025 às 14:33 
Para: "licitacaocamararso@gmail.com" <licitacaocamararso@gmail.com> 

Boa trade 

CONFORME CHAMADA PÚBLICA nº 001/2025 - AVISO DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 

SEGUE DOCUMENTAÇÃO 

Atenciosamente, 

Financeiro IM Publicações 
www.impublicacoes.org 

71 3016-1699 

71 99950-8033 (VIVO) 
71 99946-6363 (ZAP) 

24 anexos 

rn  Proposta IM - CM REMANSO.pdf 
81K 

r' 01 - ESTADUAL- IM PUPLICACOES 18 DE DEZ A 18 FEV 2025.pdf 
98K 

02- FEDERAL - IM PUBLICACOES -03 DE OUT A 01 DE ABR DE 2025.pdf 
78K 

03- FGTS - IM PUBLICAÇÕES -08 DE JAN A 06 DE FEV 2025.pdf 
85K 

{ 04- MUNICIPAL - IM PUBLICAÇÕES -01 DE NOV A 30 DE JAN 2025.pdf 
116K 

{~ 05- CONCORDATA - IM 23 DE DEZ A 23 DE JAN DE 2025.pdf 
32K 

06- TRABALHISTA - IM -03 DE OUT A 01 DE ABR DE 2025.pdf 
85K 

07 -Atestado Capacidade IM - PM OLINDINA -ASSINADO.pdf 
2453K 

08 -Atetado Capacidade IM - CM JACOBINA -ASSINADO.pdf 
170K 

08- SIMPLIFICADA - 26012025.pdf 
169K 

•' 09 -ALVARÁ 2025 - IMPUBLICAÇÕES.pdf 
53K 

10- CNHautenticadaOK.pdf 
572K 

11 - Contrato Social - ALTERAÇÃO 5- CONSOLIDADO.pdf 
1748K 

y . 12 -Cartão CNPJ IM -0201  2025.pdf 
126K 
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13 - CERTIDÃO - CGA -0201  2025.pdf 
48K 

14 - Balanço RI 2023.pdf 
387K 

15- CEIS-25012025-PF.pdf 
65K 

16- CEIS-25012025-PJ.pdf 
65K 

17 - CNJ-26012025-PF.pdf 
77K 

18 - CNJ-26012025-PJ.pdf 
77K 

19 - TCU-26012025-PF.pdf 
87K 

20- TCU-26012025-PJ.pdf 
86K 

21 - Certificado INPI - IM.pdf 
364K 

22- Certificado INPI - IM COMPRAS.pdf 
364K 
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•JJIM Publicações 
Publicações Oficiais 

ANEXO II - PROPOSTA 

Ao 
Poder Legislativo do Município de Remanso /BAHIA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇAO N° 001/2025 

Objeto: prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, 

visando efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos 

oficias da câmara 

municipal de Remanso/BA, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e 

legislações vigentes 

Abertura dos envelopes: 21/01/2025 

Horário: 09:00H 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 

a dispensa de licitação N° 001/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1-PROPONENTE: 

1.1. - Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

1.2. — Endereço: Av. ACM, 2487 — Edf. Fernandez Plaza — Sala 1111— CEP.: 40.280-901—

Salvador/BA. 
1.3.- C.N.P.J.: 

21.904.203/0001-82 

1.4. — Email para contato: 
finanadmpublicacoes@outlook.com 

1.5.— Telefone para contato: 71 9 9950-8033 

1.6.— Contado/Nome: Luciano 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

Prestação de serviços de divulgação de atos 

oficiais da administração em diário próprio, 

visando efetuar as publicações 
determinadas pela 

Lei Federal N°14.133/21 e atos 
oficias da câmara 

municipal de Remanso/BA, visando atender as 

necerssidades da Câmara Municipal de Remanso -

BA e letila ões virentes 

400,00 R$ 4.800,00 

O valor global da nossa proposta é de RS 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de 

apresentação da mesma. 

w~rtrorabaMr~niº.~.rarariarl-pr„ 
~ar~n+-rar-lseraoeo4~~w~~ltn»aletVQllrlN9A 

impublicacoes.Org 
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ØJI IM Pub►lïcaçóes 
Publicações Oficiais 

4- DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 
Nos preços propostos estão inclusos 

e diluídos os custos que envolvem a 
perfeita execução do 

contrato, bem como todos os custos 
relativos à mão de obra, encargos sociais e 

trabalhistas, as 

contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 

fornecer na forma exigida por esta. 

Salvador-BA, 20 de Janeiro de 2025. 

IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 
CNPJ.: 21.904.203/0001-82 

Luciano Silva Celestino — (Representante Legal) 
CPF.: 015.280.777-25 

r 1.904.203/0001-82, 

IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

Av. ACM. 2481- Ed(. Fernandez Plaza Ce,ler 

sala 1111- Iírdaa- Salvador/BA ~ 

L CEP.: 4U.28LLM11- Fone: 713016-1699 

w.wádo caias ., 2I. 7r Y ran__dslYoplR4ãlo1111 lrarsffll% ®(71) fM7nhN01(1)~~ 

impublicacoes.org 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 18/12/2024 11:05 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts;
113á e 114 

da Lei 3.956 
 Estado da de 11 de 

dezembro
de 1981 - 

Código 

Certidão N°: 20245472501 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX:

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
CNPJ 

21.904.203/0001-82

Fica certificado que não constam,
identificada, a presente data,tributos

pendências de
administrados   

responsabilidade da 
 
dtpr¡ssoa física ou jurídica acima 

relativas os por 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/12/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

NAS 
AUTENTICIDADE DESTE

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO 

http:lOlVADA 
 

ORIAS FAZENDÁRIp 

www sefaz.ba gov b 

ão no 
Válida com a apresentção danjunta do 

Recei a Fedeãral do Minl 
de istériosdarFazendaPF ou no CNPJ da 

Página 1 de I 
RelCertidaoNe gat iva.rpt 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 3111212025 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 
CGA: 519.755/001-44 
ENDEREÇO: Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 

SALA 1111 -BROTAS 

NATUREZA JURÍDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

CONSTITUIÇAO EMPRESA: Matriz 
CNAE DATA INICIO 

ATIVIDADE(S) 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 6319-4/00 15/02/2017 

internet 8219-9/99 20/02/2015 
Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente 6311-9/00 15/0212017 
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços
de hospedagem na internet 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 

N"TVL: 350917 VALIDADE: Definitivo 

DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

Para o exercício da atividade, se Produtiva OU Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

o 

Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saúde, para as atividades que sejam de interesse da Vigiláncia Sanitéda, de 

acordo com o Anexo IX da Lei 7.186/2006 (Tabela de Receita n° VIII - TVS) e demais legislações relacionadas. 

CÓDIGO DE CONTROLE: 
AD142D75587D93E35FD339125B1AA33D

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 
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S 
JUCEB 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data pde~sua expedição, 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Nome Empresarial: IM PUBLICACOES LIDA 

Natureza Jurldica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.904.203/0001-82

Arquivamento do ato 
Constituitivo 
19/02/2015 

Inicio da atividade 
19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDAANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PI A7ACENTER. SALA 1111, PARQUE BELA VISTA.

SALVADOR, BA- CEP: 40280000 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇeES 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

SERVI OS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 

E PUBLICAÇ.ES NA INTERNET, PREPARAÇ 
E O TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE

xxxxxx R$ 100.000,00 

CEM MIL REAIS 

R$ Capital integralizado: 

100.000,00 

CEM MIL REAIS 

Nome/CPF 

LUCIANO SILVA CELESTINO 

015.280.777-25 

LUCIANO SILVA CELESTINO 

015.280.777-25 

,. 
Data 
09/12/2022 

Ato: 
Evento 

NIRE: XXXXXX 

Endereço: XXXXXX 

AR~1

Microempresa 

~OS E'ADMINIBT,~~O

Participação R$ 

0,00 

100.000,00 

IÀt~1F1y7C3- . uh+srk^~G``~!t~`~r~ 
Número 
98283123 

~ 

Término do mandato Cond./Administrador 

ADMINISTRADOR 

SOCIO 

'XIS

REGISTRO ATIVO 

xX/Xx/XXXX

/XX/xX XXXX 

TRANSFORMADA 

002-ALTERAÇÃO 

480 TRANSFORMAC1AO LEI 14.195 

¡táiw~t7., ~. w. ' 4Y':`t≤Í'LU1L'(A1S)'NESTItUNIDAbEDAFEDE RAÇÃO 'OU'. FORA DECA+S!f7. ø~» 

CNPJ: XXXXXX 
4 1,sv 

pagina: 1/2 

246844515 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM hitp:/Iregin.juceb.ba.gov.brlauten8cacaodocumentos/auten8cacao.aspx

CONTROLE: 8292786751075 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 2611212024 PROTOCOLO: 246844515 
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3 

JUCEB 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial~,vigentes na data de sua expedição. 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Nome Empresarial: IM PUBLICACOES LTDA 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.904.203/0001-82

Arquivamento do ato 
Constituitivo 
1910212015 

Inicio da atividade 
19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDAANTÓNIO CARLOS MAGALHAES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PI a7ACENTER, SALA 1111, PARQUE BELAVISTA, 

SALVADOR, BA- CEP: 40280000 

SALVADOR - BA, 26 de Dezembro de 2024 

BRUNO MOTA PASSOS 

SECRETÁRIO-GERAL 

246844515 

pagina: 212 

A DESSE 

CONTROLE:AUTENTICIDADE  

DOCUMENTO
CPF SOLICITANTE: 015. 80. 77  

VERIFICADA 
NIRE: 29600179120 EMITIDA: 26/1212024 PROTOCOLO: 246844515 

o.aspx 
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©
,._øA MVI~$i , ~~~ ~~

1~~ N

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -

ME, inscrito no CNPJ (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio 

Carlos Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —

SalvadorBA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, 

publicação de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder EXECUTIVO Municipal, 

com criação de página para Portal da Transparência 
com diwlgcaâconformeo de atos oficiais, ida

Provisória n° 2.200-2/01 e art. 216, § 2°, 

serviços de publicação de Atos no Diário Oficial da UNIÃO, serviços de publicação de 

Atos em Jornais de Grande Circulação no Estado da Bahia, serviços de criação, 

manutenção de sites Governamentais com domínio (ba.gov.ba), criação e manutenção 

de e-mails institucionais, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução 

Orçamentária e Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de 

informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 

SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 30 do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 

Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 

arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercicio de 2024. 

OlindinaBA, 20 de Dezembro de 2024. 

PREF  MUNICIPAL DE 
ÁMON VAL ADARES 

OLiVEIRAINA / BA 

(Sec. Municipal de Administração) 

e

Praça António Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436.118111182 - CEP: 48.470-000 - otlndina/Bahla. 
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Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALiTO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 

CNPJ: 21.904.203/0001-82

Certidão n°: 67798431/2024 

Expedição: 03/10/2024, às 08:34:41 

validade: 01/04/2025 - 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IM PUBLICACOES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 
21.904.203/0001-82, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 
642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, 
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 
21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta 
Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a 
Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, 
agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão 
condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal 
Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas 
naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho 
quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória 
transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, 
inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados 
em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados 
perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação 
Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

T`titvidas e usJesLòe , cmICNL:'t .]us.b 
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ESTADO DA BAHIA 

Poder Legislativo do Município de Jacobina 
Av. João Fraga Brandão, 125— Bairro — Peru — Jacobina — Bahia 

CNPJ 13.228.077/0001-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -

ME, inscrita no CNPJ (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio Carlos 

Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —

SalvadorBA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, publicação 

de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder Legislativo Municipal, com criação de 

página para Portal da Transparência Pública, serviços de publicação de Atos no Diário 

Oficial da UNIAO, serviços de publicação de Atos em Jornais de Grande Circulação no 

Estado da Bahia, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução Orçamentária e 

Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de criação, manutenção e 

suporte técnico ao SITE oficial do Legislativo com apontamento para o domínio 

Governamental (BA.GOV.BR), criação e manutenção de e-mails institucionais, serviços 

de informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 

SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 

Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 

arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024. 

Jacobina - BA, 17 de Dezembro de 2024. 

CLODOALDO 
MOREIRA 
DIAS:62048848591

PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA 

CLODOALDO MOREIRA DIAS 
Presidente 

Assinado de forma digital por 
CLODOALDO MOREIRA 
DIA5:62D48848591 
Dados: 2024.12.1808:45:53.0300 

Av. João Fraga Brandão, Nº 125— Bairro — Peru — Jacobina — Bahia 

CNPJ 13.228.077/0001-65 
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Consulta Regularidade do Empregador 
hops://consulta-crf.caixa. gov.br/consultacrf/pages/consul[aEmpregador.jsf 

Voltar Imprimir 

~~AAI,~.~A 
Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.904.203/0001-82

IM PUBLICACOES LTDA ME 

AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023 / BROTAS / / / 
40280-901 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a Contribuições 
e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010802562258693853

Informação obtida em 17/01/2025 15:57:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

17/01/2025, 15:`. 
Iofl 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00659780E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internei no site do 

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 23/12/2024, 

verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

C NPJ: 21.904.203/0001-82
Endereço: AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 2487-FERNANDEZ PLAZA - SALA 1111 

- 40280-901 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 

falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 

dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tiba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 

nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, segunda-feira, 23 de dezembro de 2024 

1 
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Certidão de Regularidade Fiscal Municipal

hops://servicosweb. sefaz. salvador.ba. gov.br/sistema/certidao_nega[iva/s...

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

D 

NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVADO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: IM PUBLICACOES LTDA 

CNPJ: 
21.904.203/0001-82

Endereço: 
AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES N" 2487 - PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR/BA - CEP: 40280000 - EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 

SALA 1111 

Número da Certidão: 1529481 

É certificado que não constam pendéncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 

localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação (abra g
nclus  

compreendendo 
 si uação cadastral do e
 créditos tributários 

stabelecimento belecimento matriz  e suas filiais 
oes 

u

imóvel(is) 
Dívida Ativa junto à m) 

a condir ão de contribuinte. 
imóvel(is) em que esteja(m) S 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 

vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 

https://sefaz.salvador.ba. go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n" 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 09:37:30 horas do dia 01/11/2024. 

Válida até dia 30/01/2025. 

Código de controle da certidão: 
16DF.4DAc.8AE3.7Fe2.cDe5.2894.2FA2.4B67

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

hup://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

01/11/2024,0 

lofl 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE
VIDA ATIVA 

DÉBITOS
BITO 

RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À D 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

C NPJ: 21.904.20310001-82

Ressalvado o direito 
quer 

responsabilidade do s 
e 

sujeito passivo acima identificado enti 
cobrar 

ficado quevierem a serr apurad sls 
dividas

é certificadocado que: 
e 

o 

s 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada 
fà v

verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:l/www.p9 
9erific

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida ás 08:39:51 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasilia>. 

Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 5175.DBA8.5ED1.7B96

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Departamento Nacional de Trânsito 
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DENATRAN CONTRAN 

QR-CODE 

Documento assinado com cenilicado digital em conformidade 

com a Medida Provisória n°2200-2/2001 Sua validade poderã 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para Instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estio disponíveis em: 

< http:lhvwv+.serpro.gov.brJassinador-digital >, opção Validat 

Assinatura. 

fER*ROIDENATRAN 

v3.0 - DAUTIN Blocicchain Documentos Digiteis e Serviços t.lda EPP certifica em 11!0412023 14:51:17 que o documento de hash (SITA-256) 

b66b57eod115dsbab036e46bb880b9694ld63e6cc37e9a5bQa472b232bc124bd foi validado m1 1/04202 14:49.23 

 veriticado em 

4.2 t n6s da 

~Fí ransaçã(NIO 27821) 
0Kdd7aSe9b394b991dc8fc322679875e74565c1d8H7ab84B8d2t52f283t97392 e pode 
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Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21 

Edifício Pedro Francisco Vargas 

Centro, ltajaí - Santa Catarina 

(47) 3514-7599 j (47) 99748-2223 

www.dautin.com i dautin@dautin.com 

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 

Dautln Blockchaln Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 

tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 

código 
b60b57e0d115d5bab038e46bb880b96941d63e6cc37e9a5b0a472b232bc124bd foi autenticado de 

acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o 

identificador único denominado NID 127821 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH", cujo assunto é descrito como "CNH", faz prova de 

que em 11104/2023 14:46:10, o responsável IM Publicações Eireli (21.904.203(0001.82) tinha posse do 

arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de IM 

Publicações Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 

Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 11/0412023 14:50:38 através do sistema de autenticação eletrônica da 

empresa DAUTIN Blockchain
e 30 do Código de Processo  Civil, estando dessa 0manei a0 de acordo 

7 do 
oparal 

§ 

o 

Art. 411, em seus §§ 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https:llwww.dautin.com e informe o código da 

transação blockchain 
OXdd7aOegb394b991dc8fo322679875e74565c1d5ff7aI84hgd2f52f293f97392. 

Também é possível acossar a consulta através da rede blockchain em https:/Iblockscout.com/etclmalnnet/ 

Legislação Vigente: Medida Provisória n°2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

IDAUTINA

~
rrestlnba m wWai® ~ 

~ p 
~2.2D0.2 

DE 24 DE 11G06TO DE 2001. 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2611212024 às 14:43) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 21.904.20310001-82. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httq //divuloacandcontas tse ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95B5.BE06.1997 no seguinte endereço: https //www cni ius br/improbidade adm/autenticar certidao.ph 

Gerado em: 2611212024 as 14:43:18 

Página 1/1 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N" 21.904.203/0001-82

b ~ 
~ rt
N rt

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, i9 

Empresário. CPF n° 
015.280.777-25, Carteira de Identidade n° 

1454677082, órgão expedidor Secretaria g ~, 

de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n° 808, Edificio Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 
s ó 

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÕES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da m 

Bahia, sob NIRE n° 29600179120, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 2487, Edificio m g 

Fernandez Plaza Center, Sala 1610, Parque Bela Vista Salvador - BA, CEP: 40.280-000, devidamente 
B 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 21.904.203/0001-82, delibera e ajusta a A a 

presente alteração e consolidação, nos 
termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 

condições 

m 

N 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: ó
~a 
~u 
N o 

ENDEREÇO 
Nr

c ó 
n 

CLAUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito 

à 

AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES, N° 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA ó 

CENTER, SALA 1111. PARQUE BELA VISTA, SALVADOR - BA, CEP 40.280-000. 
Y n 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 10.406/2002, ó 

mediante as condições e cláusulas seguintes: ti
z CD 

.-
o n 
I~ 

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

a 
EIRELI DENOMI 

J N 21. IM.203/B0 IC 

gZÕES EIRELI" 

Ú 
- 

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 

Empresário. CPF n° 
015.280.777-25, carteira de Identidade 

n° 1454677082, órgão 
expedidor Secretaria 

q 

de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n° 808, Edificio Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 
I 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE: A Empresa Individual de 

ti 
Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta praça sob a 

denominação social der 
os 
"IM PUBLICAÇÕE5ES m 

EIRELI" sob nome fantasia "IM P
UBLICAÇOES", na Avenida Antônio Ca Magalhães, 

Edificio Fernandez Plaza Center, Sala 1111, Parque Bela Vista, CEP: 40.280-000, Salvador-BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e serviços de á 

informações e publicações na 
internet, preparação de 

documentos c serviços especializados 
de apoio £ 

administrativo e o tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

o 

internet. 

Req:81100000005400

€ 4,rucEs 

Junta Comercial do Estado da Bahia 

Certifico o Registro sob o n°98031515 em 11101/2021 

Protocolo 219993076 de 07/01/2021 

Nome da empresa IM PUBLICACOES EIRELI MIRE 29600179120 

Este documento pode ser verificado em 
http:/Iregin.juceb.ba.gov.brlAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 

Chancela 129726606347521

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/0112021

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N°21.904.203/000' 82

Y rr
(n rt
N r+ 
H 9 
Z •• 

CNAES FISCAIS 
I 

ó 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 
v 

631 t-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
v ó 

internet; 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 

" C'especificados anteriormente. 

CLÁUSULA TERCEIRA — INÍC1O DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A empresa 

iniciou as atividades em 19/02/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. o \ 
~a 

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL: O valor do capital social é de RS 100.000,00 (cem mil ó 7 

reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do pais. 
I 

~ H 

Parágrafo Único da Quarta Cláusula: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. v 

CLÁUSULA QUINTA - PODERES DE ADMINISTRAÇÃO: A administração da empresa é exercida ó 

pelo titular LUCIANO SILVA CELESTINO, com os poderes e atribuições de representar ativa e y r 

passivamente a empresa, em juízo ou fora dela, podendo praticar todo e qualquer ato, sempre no interesse r 

da empresa, sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao w 

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como M 

onerar ou alienar bens imóveis da empresa. '-'C 

CLÁUSULA SEXTA - ATOS VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com

relação á empresa, os atos do administrador ou de qualquer procurador que envolva em obrigações 
j 

relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como avais, endossos e quaisquer r 

garantias em favor de terceiros. 
y 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXERCÍCIO SOCIAL: O exercício social da empresa tem inicio em 1° de M 

janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano calendário. A critério da empresa, seus resultados ó 

poderão ser apurados em períodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitando as determinações do 
b 

regulamento do imposto de Renda. 

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA "PRÓ-LABORE": O titular tem direito a uma retirada mensal a 

título de "pró-labore", livremente convencionada. m 

CLÁUSULA NONA - MORTE, INTERDIÇÃO OU AFASTAMENTO: Falecendo ou interditado o 

titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possível ou 

inexistindo interesse deste, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação z 

patrimonial da empresa, a ata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
s 

CLÁUSULA DÉCIMA - NORMAS INTERNAS: Fica desde já tacitamente acordado, que terá toda z 

validade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, normas de serviços, tarefas, regimento interno 

de caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas deste .o 

instrumento, casos em que serão nulas de fato e de direito. 

Req:81100000005400 

ei 
JUCEB 
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Junta Comercial do Estado da Bahia 11101/2021 

certifico o Registro sob o n° 98031515 em 11/01/2021 
Protocolo 219993076 de 07/01/2021 
Nome da empresa IM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120 

Este documento pode ser verificado em http:/Iregin.juceb.ba.gov.brlAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspz
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/01/2021 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N°21.904.203/0001-82

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as penas 

da lei, que não possui, nem é titular, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do 

território nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS: O titular declara, sob as 

penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da 

condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 

fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão 

sempre resolvidos em absoluta consonância com as normas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO E FORO: O foro para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA. 

Salvador - BA, 04 de janeiro de 2021. 

LUCIANO SILVA CELESTINO 

Página 3 
Req:81100000005400
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S 
J1/ÇEB 

NOME DA EMPRESA 

PROTOCOLO 

ATO 

EVENTO 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

IM PUBLICACOESEIRELI 

219993076-07/01/2021

002 - ALTERAÇAO 

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

,HIRE 29000179120 

CNP) 21.904.203/0001-8'- 
CERTIFICO  REGISTRO EM 11/01/2021 

p'RU I"OCOLO ARQUI V AMEN"I'O 98031515 DE 11 /01/2021 DA'1'A Ai1N U i1Ct~ 11) 1/2021 /Q  

~ ~ 1  \ '1- `,~ 1  ~ '. 
V EVEN 

_-_ 

~15Ï 
-CONSOLIDACAODECONTRATO/ESTATUI'OARQUIVAMENTO'.98031515  ï-

Cpf 01528077725 - LUCIANO SILVA CELE 

L1 

JUCEB 

I 

Ii llllallllllll1llll l l l 
2/9993076 

$.I ABA/I D[GITA 

P►~ -n 1 1 ;~f ; +s`~~ R 
I:It:~Ssll. 

Q ,LL -i. 6. á. c e -

TIANA REGILA M C DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

~ 

I 

Junta Comercial do Estado da Bahia 11/01/2021 

Certifico o Registro sob o n°98031515 em 11/01/2021 

Protocolo 219993076 de 07/01/2021 

Nome da empresa IM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120 

Este documento pode ser verificado em hllp://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 129728606347521 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/01/2021 

por Tiana Regila M O de Araújo - Secretária-Geral 
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https://solucoes. receita . fazenda.gov.br/SeviCOS/CflPite P3tC1 _P0... 

Firefox 

s 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
21.904.20310001.82
MATRIZ 

NOME EAPRESMIAL 
IM PUBLICACOES LIDA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

TITULO DO ESTABELECIAENTO (NOME DE FANTASIA) 

IM PUBLICACOES 

CÓDIGO E DESCRIQO DAATh4DPDE ECONOMCA PRINCIPPL 

63.194-00 - Portals, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

DATA DE ABERTURA 
1910212015 

I 
I

PORTE 
ME I

CODIGO E DESCRIÇAO DPS ATMDPDES ECONOMCPS SECUNDARIAS 

82.19.9.99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 

anteriormente provedores de servi a os de aplicação e serviços de hospedagem na Infernal
63.11.9-00 • Tratamento de dados, p ç p ç 

CÓDIGO E DESCRIÇbD DANATU REZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

CEP 
40.280-000 

BP RROIDISTRITO 
PARQUE BELA VISTA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
IMPUBLICACOES@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUPÇAD CADPSTRPL 
ATIVA 

MOTMJ DE SITUPÇAO CADPSTRPL 

SITUPÇAO ESPECIAL 

NUNERO 
2467 

COM'LEILNTO 
EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 

SALA 1111 

¡BA MJNICIPIO 
SALVADOR 

UI 

I I
TELEFONE 
(71) 3016-1699 

DATA DA SItU PÇAO CPDPSTRAL 
1910212015 

DATADASITUN,)AO ESPECVL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido nO dia 0210112025 às 08:04:21 (data e hora de Brasfia). 
Página: 111 

02/01/2025, 08
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FOLHA:1 

TERMO DE ABERTURA 

DIARIO 

N° de Ordem 9 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e servirá de DIARIO 

n° 9, referente ao período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e obtidas através de 

processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo 

identificado: 

Nome: 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 40280000 

Cidade.: SALVADOR / BA 

Reistrada na ,JUCEB sob n0 

IInsc ção Estadual n° ISENTO e C.N P J Z
0 /02/2015. 

n° 21904203000182 
r 

IM PUBLICACOES LTDA 

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR 
C.P.F.:01242462570
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181
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SALVADOR/BA, 1 de Janeiro de 2023 N õ 
OO 

IM PUBLICACOES LTDA 
C. N. P. J.:21904203000182

Junta Comerdal do Estado da Bahia 
Certifico o Registro em 18104/2024 
pequivamenlO 24009961228 
Nome  IM PIJBLICACOE LIDAIS 

9930 de 17/042024

N e da empresa 
NIRE 296001]9120 
Este documento pode ser verificado em 
bttp llregin jure°ha gov hrIAUTENTICACAODOCUMENT051AUTENTICACAO.a595

CEancola 259086864079 
digitalmenteEsta cópia foi autenticada nada em 
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IDI PUBIICAÇÔE.9

Am Ai, O» Cnrlua Mayulblm 2487. Fluido Fern: Ice 19 Cruller. So/in I I I I. Parque Rela Vlea. Sulrador Dalnu 

F' N F.l. (N.E 1-21 sw 203/0(X)1 Y2 

BPLANÇO PATRIMONIAL EM 01(12(2023 
( Em reels ) 

FOLHA 011) 

LIVRO W9 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERIODO DE 01101 A 31/1212023 

1.215.409.00 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
114) 904.62) 

(.) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
1.067.414,38 

RECEITA LÍQUIDA 
(201548.001 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS 

663.866,38 

LUCRO BRUTO 

('I DESPESAS OPERACIONAIS (137.866,19) 
. ADMINISTRATIVAS (8032,311 

TRIBUTARIAS (3828.29) (149778,79) 
FINANCEIRAS 

714.139, 59 

RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 
1.16'2,46 

RECEITAS FINANCEIRAS 
306,30 968.76 

REVERSAO DA PROVISÃO 

1 
715.608,351 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

INI'11B1.1(IA(I(IE.S 

CN.I'.1. (M.E.1-21 4W?03/OWI-62 

O/EGOAMAH 1 /. GM, V.10 

('ONTAINIR -(:0.66.A. 28. 1 NI 

CI' F-1112.424(,25'70 
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IM PUBLICAÇÕES 
Av.Anllmi0 (tinos MugulFlce'_4X7.EdilinuFemundce Pint, (' caio r, Saia llll.l'u,9uaUdn'ism.Sals-adar Hilt 

C NP J IM F) 23 91)42031000152 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

Seguem abaixo os cálculos para comprovação dos índices contábeis de Liquidez Corrente (ILC), 

Liquidez Geral (ILG) e Endividamneto Geral (IEG) da empresa IM PUBLICAÇÕES 

CNPJ- 21.904.203/0001-82. 

1) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC (EM 31/12/2023) 

AC R$ 475.807,12 

ILC=  
----------- __

PC R$ 24.791,52 

2) ÍNDICES CONTAREIS DE SOLVÊNCIA GERAL -156 (EM 31/12/2023) 

AT R$ 1.173.319,59 

- FOFO—  ----------------_ SG = FOFO-__FOFO__FOFO__FOFO-______- FOFO_ 

PC + ELP FOFO--- FOFO R$ 24.791,52 

3) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ GERAL - ILG (EM 31/12/2023) 

AC + RLP 

ILG =
PC + ELP 

475.807,12 #696.955,63 

Folha 0114 

Numero Livro'. 0009 

= 19,19 

47,33 

- 47,30 

R$ 24.791,52 

4) ÍNDICE CONTÁBIL DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG (EM 31/12/2023) 

PC+ELP R$24.791,52 

IGE _ 

Salvador, 31 de dezembro de 2023 

AT RS 1.173.319,59 

IM PUIILIfACAES 

(' Y P.1 1M 1' )' 31 WN.S0LW111~g1 

= 0,02 

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR- CRC-BA. 028.181 

CPF .012.424.625-70 
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aboul:blank 
17/04/2024, 15:03 

S CRC BA 
CONSELHO REGIONAL DE CONrPBILIDAOE 

DARRNIA 

CONSELHO
C
 REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

ERTIDÃO DE HABILITAÇÃO 

DA BAHIA 

I ITAÇÃO PROFISSIONAL ONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica 

que O(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 

para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO  _ 

NOME  DIEGO AMARAL GALVAO 

REGISTRO  BA-028161/O-6 

CATEGORIA  CONTADOR 

CPF  424.625-" 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: BAHIA, 17/04/2024 as 14:56:29. 

Válido até: 16/07/2024. 
Código de Controle: 441206. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA. 
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FOLHA: 116 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

DIARIO 

N° de Ordem 9 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e serviu de DIARIO n° 

9, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e 

obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do 

estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487- EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 40280000 

Cidade.: SALVADOR / BA 

Registrada na JUCEB sob n° 29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 

Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n° 21904203000182 

DIEGO AMARAL GAL VAO 
CONTADOR 
C.P. F.:01242462570 
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181

Y 7 
tort 
tort 
Hro 

on 

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2023 N õ 
o V 

IM PUBLICACOES LTDA 
C.N.P.J.:21904203000182

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Codifico a Registro em 18104/2024 
Arquivamento 24009961226 Protocolo 249109930 de 1]/042024 

Name da empresa IM PUBLICACOES LTDA 

NIRE 29600179120 
Este documento pode ser verificado em 
http'.11repin Íuceb ba.gov.br/AUTENT1CA 0D0cUM T05/ T TI ¼ ¼Oa5h3

Chancela 259086864079 
g 

par Bruno Mota 
autenticada

assos -01331494559-aSecretaria Geral 
2024 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: LUCIANO SILVA CELESTINO 

CPF/CNPJ: 015.280.777-25 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidãneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Çadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Antieorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 14:41:31 do dia 26/12/2024 , com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: BcuUV2jN0cY9EJVyBZXm 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2611212024 às 14:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°015.280.777-25. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95F0.D5B7.A056 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.Php 

Gerado em: 26112/2024 as 14:44:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS! apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Sadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Antieorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos !medidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 14:39:50 do dia 26/12/2024 , com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: eunkzbPdTaZVrbC1WrJO 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 3111 212 0 2 5 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

CGA: 519.755/001-44 

ENDEREÇO: Avenida Antonio Carlos Magalhães, 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

PLAZA CENTER SALA 1111 -BROTAS 

NATUREZAJURIDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 
DATA INICIO CNAE 

ATIVIDADES 

informação 

6319-4/00 15/02/2017 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de

na interne( 8219-9/99 20/02/2015 
Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo não especificados anteriormente 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação

e serviços de hospedagem na internet 
6311-9/00

1510212017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

VALIDADE DO TVL: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

CÓDIGO DE CONTROLE: 
6270B66E2FFA189450A0180FDCF8369C 

4 autenticidade deste cartão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fezenda 

(http:ItrWfW selei salvador.Da. gov br), através do código de controle acima 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDONEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUCIANO SILVA CELESTINO 

CPF/CNPJ: 015.280.777-25 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:50:27 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

htt s://contas.tcu. ov.br/ords/f? =iNAB1L1TADO:5 

Código de controle da certidão: 8RTL261224145027

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 21.904.203/0001-82 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:49:22 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https:!/contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1NAB ILITADO:5 

Código de controle da certidão: 5AWL261224144922 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de Computador 

Processo N°: BR512023003578-5 

O Instituto Nacional da Propriedade'_Industrial expede o presente;certificado de registro de programa de 

computador, válido por 50 anosa partir ,deÂ° de janeiro subsequente à deta de 20/12/2012, em conformidade como 

§2°, art. 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro dé 1998. 

Titulo: impublicac°es.org'` 

Data de publicação: 20/1212012 

Data de criação: 20/12/2012 

Titular(es): IM PÚBLICACÇÕES EIRELI ME 

Autor(es): LUCIANO SlI CELESTINO 

Linguagem: PHP 

Campo de aplicação:, FN-01; IF-07   

Tipo de programá: DS-0l; IA-02; IA-03; $O,-01;  

Algoritmo hash: SHA-512 

Resumo digital hash: 
a9b050d4265eec7241fe753f960243ebfa810fcá0c56ce42737f28130e021dc837fa77731e1a015bfd1ce85ca5a9d9cldabb

eb8d598ec487bf96abc1ee9f160d 

Expedido em 28111/20£t:. 

Aprovado por: 

Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de computador 

Processo N°: BR512024001910=3 

O Instituto Nacional da Proprjedadèlndustrial expedez0 presentefcertificado de registro de programa de 

computador, válido por 60 anos, a partir de 1O de janeiro subsequente à data de 30/11/2023, em conformidade com o 

§2°, art. 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998 

Título: imcompras.org 

Data de publicação: 30/11/2023' 

Data de criação: 30/11/2023 

Titular(es): IM PÚBLICACÇÕES₹IRELI ME; LUCIANO SILVA CELESTINO " 

Autor(es): LUCIANOSILVA CELESTINO 

Linguagem: PEW 

Campo de aplicaç o P101; IF=07 

Tipo de programa: DS-01; IA-02; IA-03; SÕ-01;.5O-07 

Algoritmo hash: SHA-512 

Resumo digital hash: 
E640E0763C0F66368114167C69C264Q6E98A7FD7

CB597,7F08F343FD,0FA96$
EE2E3E9B649E88E305AC264E643E

AC4E98FEEF8EC18DCBD61B5A10PDBCF2160E62C

Expedido em: 18/06 
.a 

Aprovado por: 
Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 003/2025 

rmpnta nireitn Adminiçtrativn l icitações e 
Contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, inc. II, da 
Lei nº 14.133/21. objeto: Contratação de empresa 
para prestação de serviço de divulgação de atos 
oficiais da administração em diário próprio, visando 
efetuar as publicações determinadas pela Lei 
Federal nº 14.133/21 e atos oficias da Câmara de 
Remanso/BA. Valor estimado: R$ 6.122,36 (seis mil 
cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de empresa para 

prestação de serviço de divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar 

as publicações determinadas pela Lei Federal nº 14.133/21 e atos oficias da Câmara de Remanso/BA, 

no valor estimado de R$ 6127,36 (seis mil cento e vinte e dois reais e trinta e seis centavos). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com toda a 

documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorizarão da autoridade competente para a ahertura do nroredimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 

i) justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

Rua' Castra Alves s/n"-(entra - ('e,: 47200.000 - Rernan.sa-Fin e-mail. eamaruderemanºa!a ho/ma if com 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada pela Lei nº 

14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 

12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores 

a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caco rip outros serviços e compras 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância corn o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art 77 n processo de rontrataçãn direta, que compreende os rasos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 
I I - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Ler 

III - parecer iurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compat bilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

v comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

quallfi-ação ml. ima ;,acc33oru, 

VI razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei nº 14.133/21. A submissão 

das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, possui amparo, 

<, 
respectivamente, em seu ãïtigv :>3, Y1-, inciso i c il c/co artigo 72, illCisV HI, que assimdispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

4 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 
I I - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e deforma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

C~ 

Xun: Castro .41yes s/n° Gennn - Cep: 47210.000 - Remanso -Ra e-mail. cmnm'aderemans"@/,01,0W!. com 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica. 

An. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
Il l - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 

jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matéria em epígrafe, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a nutras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

A despeito disto, é entendimento do Tribunal de Contas da União que não é competência do 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 1492/2021 — TCU 

PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito administrativo, 

uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange à competência técnica da 

Administração, em obediência à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas 

Práticas Consultivas— BCP nº 07, qual seja: 

0 órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 
jnridimc tais como ns tárnirna, administrativos nn de rnnvent nrìa nu 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem carater vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei nº. 

14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a licitação será 

43 
Rua- Castro dhr•s s/n''-Centro ('ep: 47200.000 - Remanso-Ru e-mail earnaraderemonso(a:hottnail. Corn 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores acima 

descritos serem atualizados a cada 19 de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, a cada ano, haverá atualização 

de tal valor. 

Com efeito, a partir de 19 de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de licitação 

passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, contudo, a 

própria Lei de Licitações antevê hipóteses em que é mais vantajoso para a Administração a 

formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do procedimento l icitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, e, portanto, 

é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que dispõe a Lei nº 

14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo valor é inferior ao limite de 

RS 62 77S,S9 (Sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e ringuenta e nove Centavos) 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 

pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e compreensível, e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em ronsideração na análise jurídica, entendo ser 

perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, 

fundamento na Nova Lei de Licitações. 

com 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação pertinente, 

inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente fundamentados 

com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários menores ou iguais a mediana 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.156/000143 

do item correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, sendo os valores compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é afetada somente 

em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar unicamente se a despesa atende aos 

ditames da lei em sentido estrito e passamos a analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fO d fundamentada na deScí ly"ô0 d0 Obijct0, qüâriido cxpOC que a 

contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de divulgação de atos 

oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei 

Federal nº 14.133/21 e atos oficias da Cámara de Remanso/BA. 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e valores, esta assessoria 

jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços descritos. 

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 

competentes. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

rL r  i by Pa.±c 
JOICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 

Hun' Castra Ah ec Sn" -('entra - Cep: 47200.000 - Remanso-Ha e-mail cnmm'aderemans(/a,hotrnallcom 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 003/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 

administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações vigentes. 

As 09 (nove) horas do dia 21 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 

Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 

de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 

janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 

de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 001-2025. Foi 

publicado no diário próprio no dia 16 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 

entre os diasl6 à 20 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 

LUCIANO SILVA CELESTIO; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA 

IM PUBLICAÇÕES 

V. UNIT 

R$ 400,00 

V. TOTAL 

R$ 4.800,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME, com o valor 

mensal de R$ 400,00 (Quatrocentos reais), e global R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa IM 

PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° IM PUBLICAÇÕES R$ 400,00 R$ 4.800,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 09:15hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 21 de janeiro de 2025. 

RODR O , RREIRA RIBEIRO 
AGENtE DE CONTRATAÇÃO 

W t~Qn Soo~a Com^ L✓: ~u~l 

U WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESI A B RAUJO 
EQ PE DE APOIO 

VGM.c ACL 5 YÌ ti~Ptirn-w> 
VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 

EQUIPE DE APOIO 

2 
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Câmara Municipal dc Remanso 
Prédio José Anlorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 001/2025 

SESSÃO PUBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 
administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 
N"14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações vigentes. 

As 09 (nove) horas do dia 21 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 001-2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 16 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os diast6 á 20 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇ6ES EIRELI - ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTIO; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES R$ 400,00 R$ 4.800,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME, com o valor 

mensal de R$ 400,00 (Quatrocentos reais), e global R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa IM 
PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° IM PUBLICAÇÕES R$ 400,00 R$ 4.800,00 

-- cP a¡~_ N Este documento esta disponibilizado no cite: www.<amararemonso.ba ov. br Imprensa Oficial
\{ Documento ossmodo digitalmente conforte MP n" - 2.200-2 de 24/08/2001, que Institui a Infroestruturo de Chaves Publicas Brasileiro - ICP-Brasil 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 09:15hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoia, pela agente de 

contratação sendo publicada em diãrio oficial. 

Remanso/BA, 21 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

0 

•r 
asn Este documento esto disponibilizado no site: www.ca mera re manso.ba.gov. br 

Documento assinado digitalmente conforme MP n . 2 200-2 de 24/08/2001, que institui o mlraestrutum de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. 

Imprensa Oficial 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 001/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 

a dispensa de licitação para pagamento à empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME, 

inscrita no CNPJ sob n° 21.904.203/0001-82, para contratação de empresa para prestação de 

serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as 

publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal 

de Remanso/BA, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e 

legislações vigentes, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras 

e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 003/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.40 — Serviço de tecnologia da informação 

Valor Global R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais) 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 003/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 001/2025 do ato, de acordo 
como Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 21 de janeiro de 2025 

4c,.•/F°uflv% 9"eo

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 003/2025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO IM 
PUBLICAÇÕES EIRELE ME. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43, com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 
xxx79xx-xx — SSPBA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.1xx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 
e, por outro lado, IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME situada: AV. ACM 2487 ED FERNADEZ PLAZA 
CENTER, SALA 1610, BROTAS - SALVADOR -BAHIA. CEP.: 40.280.901 CNP1 n°21.904.203/0001-
82, neste ato representado pelo Sr. Luciano Silva Celestino, portador de RG xxx46770xx SSP/BA, conforme 
atos constitutivos da empresa, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n°003/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente da dispensa 
de Licitação n.° 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

Ll — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 001/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação 
de atos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuar as publicações determinadas pela Lei 
Federal N°14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de Remanso/BA, visando atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações vigentes, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIR QUT UNITÁRIO TOTAL 

I

Prestação de serviços de divulgação 
de atos oficiais da administração em 
diário próprio, visando efetuar as 
publicações determinadas pela Lei 
Federal N°14.133/21 e atos oficias da 
câmara municipal de Remanso/BA 

MÊS 12 R$400,00 RS4.S00,00 

O valor total estimado será de: R$ 400,00 (Quatrocentos reais) e R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 
reais) 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 00 312 0 2 5-CMR 

2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025 contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será de: R$ 400,00 (Quatrocentos reais) e R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 
reais). 
4.3 - Ocorrendo alteração das condições económicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso 11, alínea "d", da Lei n.° 14.13312021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

0~ 2 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N' 0 0 3120 2 5-CMR 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (trás) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 

o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 

qualquer obrigação contratual. 

63— A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Deverá ser disponibilizada uma imprensa oficial, meio pelo qual serão publicados todos os atos 
administrativos; 

b) As publicações deverão ser realizadas com assinatura e certificação digital, em rigor ao que 
determina as chaves públicas brasileiras (ICP-Brasil), garantindo a validade jurídica do documento. 

c) O link do Diário Oficial Eletrônico deverá ser hospedado no site da contratante. 
d) O sistema deverá permitir o prévio agendamento das publicações, conforme planejamento do 

contratante; 
e) O sistema deverá emitir certidão de comprovação do envio de arquivo para a publicação; 
I) A publicação no Diário Oficial Eletrônico deverá ser realizada conforme formatação 

disponibilizada pelo contratante, mantendo, inclusive, o layout original. 
g) O horário para envio dos arquivos deverá ser, pelo menos, das 08h00min até às 17h00min, de 

segunda a sexta feira, exceto feriados. 
h) O Sistema deverá possuir o arquivamento de todas as publicações realizadas (em PDF), 

para que possam ser consultadas a qualquer tempo pela contratante. 
i) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da 
execução deste Contrato. 

j) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 

k) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
1) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites 

legais. 
m) Responder por todos os ônus e obrigações concementes às legislações comerciais, 

previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
m) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em 

referência. 
o) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO H° 003/2025-CMR 

p) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência 
diária no sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de 
comunicação congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 
materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 
ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 
seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 
de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 
138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas cm Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

Q~ 4 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 003/2025-CMR 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 

prestação dos serviços. 

9.5— Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II— Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1— Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

e) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a inintemiptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE- MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 003/2025-CMR 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação juridica sobre qualquer titulo ou 

fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 

os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a 

se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n° 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 
mensagens, notificações ou qualquer comunicação congénere, ficando a CONTRATADA ciente da 
necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 
encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo terno aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 

expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 

toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 003/2025-CMR 

RemansoBA, 21 de janeiro de 2025. 

C RA MUPjlCIPAL DE REMANSO 
OtIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 

FISCAL DW CONTRATO: 

(I ~

IM PUBLICACOES 
LTDA:21904203000182 

Araina]utlzfwmitlgFalpvrlMPY81KKCf5 
Lif1n219N2o30D2I92 
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CONTROLADOR INTERNO: 
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IM PUBLICAÇOES EIRELE ME 
CONTRATADA 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.7 - Ano XIII - N° 3 

Cânravu Municipal de Remanso 
Prédio: JatP:iniarirn de Ilanre 

('XPJ: /.t il.L25NINN1ILi 

Portaria n°005/2025 

Designa Fiscais de Conrr: elos o servidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria 036 d': 26 de dezembro de 2023. 

que regulamenta no âmbito da Cámara Municipal de Remanso - Bahia a Lei n° 14 133 de 1° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e tundactonais da União, dos Estado', do Distrito Federal e dos 

Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire — matrleula 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Muncipal de Remanso — BA, de 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a verificação da correta execução do abjeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como a atendimento âs normas regulamentares 

aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portana e no 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem 

ao Poder Público em decorrência do exercicio do onus a ele incumb do, responderá pelos danos 

que causar 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

hi,,, l°mo Jh-,n i n -1 Coin, . l:p. !'Jfll 

CP Este documento esta disponibilizodo no sita: www.camoror.monso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado diyiialniente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestrotura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.6 - Ano XVI - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prldio: Jose dtnoritn de Ainnrn 

CNPJ: l.r..t43.?.f6MHl/43 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, oars subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocam os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remanso. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do oojeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 
disposições em contrário. 

Art. 5° - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso, Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025, 

i ,, r 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

teP 
P www.comoraremanso.ba.gov.br Este documento esta dis onibilizodo no site: www.camaro remanso. ba. ov.ór Imprensa Oficial

Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/06/2001, que institui o infrocstrulura de Chaves Publims Brasileira - ICP-Brasil. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quarta-feira, 2200 Janeiro de 2025- Pag.6 - Ano x111 - N° 12 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N" 001/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos tenros do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, a 

dispensa de lieitnçãn para pagamento à empresa IM PUBIJCAÇÓES EIRELE ME, inscrita no CNPJ 

sob n° 21.904.203/0001-82, para contratação de empresa para prestação de serviços dc divulgação de 

:nos oficiais da administração em diário próprio, visando efetuaras publicações determinadas pela Lei 

Federal N°14.133/21 e tios oficias da câmara nuinieipal de Remanso/BA, visando atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações vigentes, conforme os valores 

constantes da Solicitação de Execução de Compras c/ou Contratações de Serviços Conforme processo 

administrativa n" 003/2025. 

(Jrgãm Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40— Serviço de tecnologia da informação
Valor Global RS 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais) 

Diante das intnrmaçòes e dos documentos existentes no processo n" (103/2025. AUTORIZO, (adjudico 

e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N" 001.2025 (bato, de acordo com o Artigo 71, 

Inciso IV da lei 14,133/21, .Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 21 de janeiro 
de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÉNIO 2025-
2026 

EXTRATO DE CONTRATO N" 003/2025 

CONTRATANTE:: CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA. CONTRATADO: IM 
PUBLIC'AÇÕFS FIRELE MR—CNPJ.: 21.904.203/0001-82. OBJETO: contratação dc empresa para 
prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário próprio, bisando 
efetuaras publicações determinadas pela Lei Federal N°14-133/21 e atos olieias da câmara municipal 
de Rcmansu/BA, visando atender as necessidades da Câmara Municipal dc Remanso - BA e 
legislações vigentes. VALOR GLOBAL: RS 4.800.0(1 (Quatro mil e oitocentos reais): VIGÊNCIA: 
O prato deste contrato terá inicio na data de sua assinatura e vigorará até 31 12 2025. Remanso BA. 
21 de janeiro de 2025. 

Este documento esta disponibilizado no site www.comororemonso bas gov.br 

Documento osvnado dlgitulmente conforme MP n - 2200-2 de 24/08/2001, que institui o infroostrutoro de Chovos Publicas Brasileira . ICP-Brasil. 

Imprensa Oficial 
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portal Nacional dc Conlrataçbos Publica Q 

~ > ...... , 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
001/2025 

UIlnrrC: crrt7ïtU:Y+çGO~•!,

Local: fl r •ntcnso/lV Õrgão: Fkl MANSO CAMAFdA DF VEFtEAI.c;F?l.5 

Unidade compradora: 0101- Camara Municipal de Remanso - BA 

Modalidade da contratação: .) s ;cnsa Amparo legal: Lo- 1-1 '.?.3/2O21• ArL 75. II 

Tipo: Ato que autor i7a a Contr;ilacao Direta Modo de disputa: Ne se aplica Registro de preço: Nao 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Situação: Divulgacla no PNCP 

Id contratação PNCP: í33432~6OOCí43-1-OOOOO3/2O25 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

Objeto: 

C ontata ç: o dH emoresa para prestaçi. o rJe serviços de divulgação dW atos oficiais da adrrinistração em Uiãrio proprio. 
visando efut:iqr as pubuc-açocts ceterminad:3s pela Lei Federat N"14.133/21 e atos oficias da câmara municipal de 
Remanso/1 A. visando atender as iecessida;ies da Camara Mt:',ic.;pal de Remanso - BA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

IS •7. tU0,titi 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

ug 4 aoO 00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Numero Descrido Ouantid.idc Valor unitário estimado 

] !>restsçao de servrços dc divul!Jaçáo de 12 RS 400 00 
atos oficIJIS da.ìdmintstracao em oÍíl/Ío 

próprio visando eretuar as publrcações 

deternunadas pela Lei FErier:.il 

N11 133/21 e atos oficias da t :árnara 

munrc:pal dn ittyetarr,,o/liA. VÌ•} dIr1U 

it.er.•der ò': rrt-r-p tdades d:r C3mara 
Municipal rio Rornanso BA 

r..r', r -. I : cir- : te-:. Fajº+: : 1 • 
i 

< Voltar ) 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 59 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:28
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 07c65124-f5e0-4f28-98c4-df45b52cbd53


